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SUMÁR,IO 

I- ATA DA 127• SESSÃO, EM 5 DE SETEMBRO I>E 
1915 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Oficio do Presidente do Supremo Tribunal Federal 

N~> S~3l/75 (n'~' 22f7S-P/MC, na origem), de 29 de agosto, 
encaminhando ao Senado cópias das notas taquigráficas e do 
acórdão proferido nos autos do Recurso Extraordinário n~' 

69,784, do Estado de São Paulo, o qual declarou a inconstitu­
cionalidade do art. 2~> da Lei n9 614/64, do Municipio dt 
Americana. 

1.2.2 - Pareceres 

- Rtferentes às seguintes matérias: 

Projeto de Lei da Câmara n9 55/15 (n~' 723-B/75, na 
origem), que autoriza o Poder Executivo a abrir ao Ministério do 
Trabalho, em favor da Secretaria-Geral - Órgãos Regionais do 
Trabalho, o crédito especial de CrS 4.493.500,00 {quatro milhõés, 
quatrocentos e noventa e três mil e quinhentos cruzeiros) para o 
fim que es~ifica. 

Projeto de Lei da Câmara n' 3/75 (n' 768-B/72, na origem), 
que torna obrigatória. a instalação de sanitãrio nos veículos de 
transporte coletivo de passageiros, de percurso interestadual ou 
internacional, e.dá outras providências. 

Projeto de Lei da Câmara "' 57/75 (n' 171·8/75, na 
origem), que autoriza o Instituto Nacional de Colonização e Re­
forma Agrária- INCRA, a doar à União os imóveis que especi­
fica. 

Projeto de Lei do Senado n' 7/74, que acrescenta parágrafo 
ao art. li da Lei n' 3.807, de 26 de agosto de 1960, mantendo a 
qualidade de dependentes com idade acima do limite previsto no 
incis() t, e dá outras providências. 

Projeto·de;ReiOluçio n' 53/75, que suspende a proibição 
contída na R.edac;:ão n9 Si, de 1968, revigorada petas de n'~s 79, 

de 1970, 52, de 1972, e 35, de 1974, todas do Senado Federal, 
para permitir que a Prefeitura Municipal de Caiuá (SP} eleve em 
CrS 400.000,00 (quatrocentos mil cruzeiros} o limite de sua dí­
vida consolidada. (Redação final.) 

Projeto de Lei do Senado n9l4, de 1972 (n9 812~CJ72~ na Câ­
mara dos Deputados), que altera a Leí n' 5.762, de 14 de 
dezembro de 1971, que transforma o Banco Nacional da Habi­
tação (BNH) em empresa pública. (Redação finaL} 

1.2.3- D~scursos do Expediente 

SENADOR JOSt ESTEVES- Pronunciamento em defesa 
do Cel. João Walter de Andrade nos fatos delituosos que são 
imputados a S. S•, quando da sua administração à frente do Go· 
verno do Estado do Amazonas. 

SENADOR OTAIR BECKER- Transcurso de mais um 
aniversário de fundação do Jornal de Santa Catarina e da 
"TV Coligadas··. 41" aniversârio do jornal A Gazeta, de Santa 
Catarina. 

1.3 -ORDEM DO DIA 

-Projeto d~ Resolução n9 54(75, que suspende a proibição 
contida na Resolução n9 58, de 1968, revigorada P.tlas de n~'s 79, 
de 1970, 52, de 972, e 35, de 1974, todas do Senado Federal, 
para permitir q1.1e a Prefeitura Municipal de Meridiano (SP) 
eleve, em CrS 59C.OOO,OO (quinhentos e noventa mil cruzeiros), o 
limite de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de 
quorum. 

- PrOjeto de Resolução n'>' 60/75, que suspende a proibição 
contida na Reso\t1ção n\1" 58, de 1968, revigorada pelas de n9S 79, 
de 1970, 52, de 1972, e 35, de 1974, todas do Senado Federal, 
para permitir que a Prefeitura Municipal de São Paulo t1eve em 
CrS 1.000.000.000 00 (um bilhão de cruz.eiros) o montante de sua 
dívida consolidad<t. Votação adiada por falta de quorum. 

- Requerinl'.:.nto nq 364j75, de autoria do Sr. Senador Vas­
concelos Torres, S,)ticitando a transcrição, nos Anai~do Senado 
Federal, da Ordem do Dia do Sr. Comandante da'!AMA.N, Gene~ 
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EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seçlo 11 

Diretor-Geral do Senado Federal lrnpresso Sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

ARNALDO GOMES 

Diretor-Executivo 

PAULO AUR~LIO OUINTELLA 

Diretor da Divisão Administrativa 

Via Superffcle: 

Semestre 

Ano 

Vl•A6rea: 

Semestre 

Ano 

Cr$ 100,00 

CrS 200.00 

CrS 200.00 

CrS 400,00 

ALCIDES JOS~ KRONENBERGER 

Diretor da Divisão Industrial !O preço do exemplar atrasado será acreSCidO de.CrS 0,30) 

Tiragem: 3.500 exemplares 

raJ de Brigada Túlio Chagas Nogueira, tida durante as. soleni­
dades de entrega do espadim da turma "Marechal Eurico Gaspar 
Dutra", em 23 de agosto de 1975. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Requerimento n9 373{75, de autoria do Sr. Senador 
~auro Benevides, solicitando a transcriçã~, nos Anãis do Se· 

:nado Federal, do editorial "A Estagnação da Agricultura Nor­
destina", publicado no jornal O Estado tle S. Paulo, de 27 de 
agosto de 1975. Voqçlo adiada por falta de qaorvm. 

- Redação final das emendas do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n~' 23, de 1973 (n\' 2.232-D/70, na Casa de origem), 
que acrescenta parágrafos ao art. 10 do DecretO·Iei n"' 972, de 17 
de outubro de 1969, que dispõe sobre o exercício da profissão de 
jornalista. Aprouda. Ã Câfnara dos Deputados. 

- Parecer n9 361/15, da Comissão de Relações futeriores, 
que conclui pela republicação do texto da Convenção Sobre oRe-­
gulamento Internacional Para Evitar Abalroamentos do Mar, 
aprovado pelo Decreto Legislativo n"' 77, de 31 de outubro de 
1974. Discussie eacerrada, ficando sua votação adiada por falta 
de quorum. 

.-Projeto de Lei do Senado n"' 41/75, de autoria do Sr. Se· 
. nadar Leite Chaves, que acrescenta alfnea e parágrafo único ao 
art. 649, do Código de Processo Civil, tornando impenhorável a 
casa de moradia quando, sendo o único bem imóvel no patrimô­
nio do devedor, constitua sua residência efetiva. Dlseusüo sobres­
tada, por falta de quorum para votação do Requerimento n"' 
392/75, de adíamento de sua discussão para o dia 3-10-75. 

1.4- DISCURSOS APóS A ORDEM. DO DIA 

SENADOR MARCOS FREIRE- Anâlise histórica com­
parativa do desenvolvimento da ecor1omia do Nordeste. Suges­
tões para o equacionamento da problemática nordestina. 

SENADOR ORESTES QUERCIA- Apelo ao Governo e 
ao Ministro da Previdência Social, no sentido de que seja restabe-­
lecido, para doze meses, o cálculo da média dos salários rece­

,bidos pelo trabalhador ao aposentar-se. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Encaminhando à Mesa 
indicação para instituição pelo Senado Federal de estágio para 
universitários, nos moldes do existerl:te na Câmara dos DepU· 
tados. 

SENADOR AGENOR MARIA - Análise da situação 
econômica do País. 

1.5- DESI<;;NAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO . 

l-MESA DIRETORA 

3 - LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

4- COMPOSlÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN­
TES 

ATA DA 127• SESSÃO, EM 5 DE SETEMBRO DE 1975 
I• Sessão Legislativa Ordinária, das~ Legislatura 

PRESIDÍNCIA DOS SRS. WILSON GONÇALVES E MARCOS FREIRE 

Ãs J 4 horas e 30 minotos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - E\l'andro Carreira ~ José Esteves - Cattete 
Pinheiro - Jarbas Passarinho - Renato Franco - Alexandre 
Costa - Helvídio Nunes -:- Petrônio Portella- Wilson Gonçalves 

- Agenor Maria - Dinarte Mariz - Ruy Carneiro - Marcos 
Freire - Augusto Franco - Ruy Santos - Roberto Saturnino -
Dantoo Jobim -:- Gustavo Ca.panema - Itamar Franco - Orestes 
Quêrcia- Lázaro Barboza- ltalívio Coelho - Mendes Canale -
Saldanha Derzí- Accioly Filho- Leite Chaves-- Evelásio Vieira 
- Lenoir Vargas- Qtaír Becker- Daniel Krieger- Tarso Dutra. 
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O SR. PRESIDENTE (Wilson Goncalns) ~A lista de presença 
acusa o comparecimento de 32 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental. declaro aberta a sessão. 

O Sr. l~>~Secretãrio procederá à leitura do Expediente. 
Ê lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
OFICIO DO PRESIDENTE 
Do Supremo Tribunal Federal 

N~> Sf3I (n~' 22j75~PjMC, na origem), de 29 de agosto, encami~ 
nhando ao Senado cópias das notas taquigráfícas e do acórdão profe­
rido nos autos do Recurso Extraordinário n~' 69.'184 do Estado de 
São Paulo, o qual declarou a inconstitucionalidade do art. 29 da Lei 
n~J 614/64. do Município de Americana. 

PARECERES 
PARECERES NPs J8le 382, DE 1975 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara q\1" SS, de 1975 (n9 723~ 
B, de 1975, na origem), que Hautoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Ministério do Trabalbo, em favor da Secretaria-Geral 
- Órgãos Regionais do Trabalho - o crédito especial de 
CrS 4.493.500,00 (quatro milhões quatrocentos e noventa e 
três mil e quinhentos cruzeiros) para o fim que especifica''. 

PARECEI\ N° 381, DE 1975. 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Nelson Carneiro 

O Senhor Presidente da República, nos termos do art. 51 da 
Constituição, submete à consideração do Congresso Nacional, com 
a Mensagem n~' 166, de 18 deJ'unho de 1975, projeto de lei que "auto­
riza o Poder Executivo a abrir ao Ministério do Trabalho, em favor 
da Secretaría~Geral ~ Úrgàos Regionais do Trabalho - o crédito 
especial de Cr$ 4.493.500,00 para o fim que especifica". 

O projeto veio acompanhado de Exposição de Motivos do Se­
nhor Ministro de Estado, Chefe da Secretaria de PlaneJamento dà 
Presidência da República, .. em que S. Ex• destaca a necessidade de 
atender despesas com novos lnspetores do Trabalho a serem contra­
tados pelo Regime da CLT, acrescental'ldo ter s)do o assunto exa­
minado pelos órgãos técnicos daquela Secretaria do Planejamento e 
do Ministério da fazenda, os quais manifestaram-se favoráveis à 
ooncessão do referido crédito. Acentuou, ainda, que "as despesas 
resultantes serão atendidas sob a forma de compensação, conforme 
prevê o art. 43, § l"' item lll, da Lei nll 4.320, de 17 de março de 1964, 
obedecidas, assim, as prescrições do art. 61, § 19, letra "c", da Consti­
tuição". 

Trata a propositura do atendimento à obrigação financeira 
decorrente da necessidade de contratação de 600 (seiscentos) Inspe­
tores do Trabalho, função da mais alta relevância dentro do campo 
de ação daquele Ministério, qual seja a de velar, preventiVa e puniti~ 
vamente, pelos institutos de proteção ao trabalhador, ~onsubs~ 
tanciados na Cl T, no sistema previdenciário, na área da saúde etc. 

Atende o projeto, ademais, ao estatuíd<l nos preceitos Uos arts. 
51 e 61, § J9, alínea"~", da Constituiçã<l. 

Não havendo, portanto, óbices de ordem jurídica e consti~ 

tucional, somos pela aprovação do projeto. 
Sala das Comissões, em 20 de agosto de 1975. - Accioly Filho, 

Presidente- Nelson Carneiro, Relator- Leite Chaves -José Lin­
d.oso - Hehídio Nunes - ltalhio Coelho - Henrique de La Rocque 
- Gusta\'o Capanema - Heitor Dias - José Sarney, 

PARECER No 382, DE 1975 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Alexandre Costa 

De iniciativa do Senhor Presidente da República, é submetido 
ao ~ongresso Nacional o Projeto de lei que autoriza o Poder 

Executivo a abrir um crédito especial de CrS 4.493.500,00 (quatro 
milhões, quatrocentos e noventa e três mil e quinhentos cruzeiros) ao 
Ministério do Trabalho, em favor da Secretaria Geral -Órgãos R e~ 
gion.ais do Trabalho-. para o atendimento das despesas diScrimina~ 
das no seu art. 1~'. 

A mensagem presidencial vem acompanhada de Exposição de 
Motivos do Sr. Ministro de Estado da Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República, que esclarece ser a presente solicitação de 
crédito destinada à despesa com a contratação de 600 (seiscentos) no~ 
vos Inspetores do Trabalho, por aquele Ministério solicitante. 

Informa, ainda, a Exposição de Motivos que o assunto foi exa­
minado pelos órgãos técnicas da Seçretaria de Plaflejamento e do 
Ministério da Fazenda, tendo recebido sua aprovação. 

O art. 2~" do Projeto estabelece que os recrusos para a execução 
da lei decorrerão de anulação parcial de dotação orçamentâria, no 
Orçamento corrente, consignada ao subanexo que menciona, 

Dessa forma, foi cumprida a exigência do art. 61, § I~' •. ''c", da 
Constituição e a do art. 43, § }9, item III, da Lei n~> 4.320/64. 

Ante o exposto, sem qualquer reparo a fazer, Somos pela aprova~ 
ção do presente Projeto de Lei. 

Sala das Comissões, em 4 de setembro de 1975. - Amaral 
Peixoto, Presidente- Alexandre Costa, Relator - Ruy Carneira -
Roberto Saturnino - Leite Chaves - Saldanha Derzi - HeMdio 
Nunes- Heitor Dias- Ruy Santos. 

PARECERES Nos. 383 E 384, DE 1975 

Sobre a Projeto de Lti da Câmara n'\1 63, de 1975 (.no;~ 768--
8, de 1971, na origem}, que "torna obrigatória a instalação de 
sanitário nos -.eículos de transporte coletivo de passageiros, de 
percurso interestadual ou internacional, e dá outras provJ .. 
dências". 

PARECER No 383, DE !975 
Da Comissão d.e Transportes, Comunicações 

e Obras Públicas 

Relator: Senador Alexandre Costa. 

Aprcvado em l.l de março último na Câmara dos Deputados 
vem ao ex:~rne do Senado Federal o projeto de lei supra~referido. 

O projeto em causa, sobre submeter a incorporação de novas 
unidades de transporte nas linhas interestaduais ou internacionais à 
observância da exigência de instalação de ·sanitário nos respectivos 
veículos (art. 2~>), fixa, no ar~. 39, o prazo de 180 dias, embora sem 
indicar o dia em que deva ser iniciada a contagem do referido lapso 
de tempo, para que as empresas de transporte coletivo de passageiros 
instalem sanitários em todos os seus veículos destinados às linhas 
interestaduais ou internacionais. No parágrafo único do art. 3q dis~ 
põe o projeto que o DNER deverá providenciar a retirada de 
circulação dos veículos que, passados os l&O dias referidos no caput 
desse artigo, não se apresentem nas condições estipuladas no art. 1~> 

Na Comissão de Transportes da Cá:rnara dos Deputados, o ar­
gumento básico de sustentação do projeto, na forma do parecer do 
relator da matéria, é extraído da disposição inscrita no§ 3\' do art. 59 
do Decreto nq 68.961, de 20 de julho de 1971, que regulamenta o 
Decreto-lei n9 512, de 21 de março de 1969. 

Fixa esse Decreto: 

"Art. 59 .... 

§ 31' implemento visando ao conrorto dos passageiros, 
como poltronas~leíto, sanitários e outros, podem ser exigidos 
ou admitidos pelo DNER, cabendo-lhe especificar, em cada 
caso, as condições mínimas necessárias, inclusive quanto à 
redução do número dC lugares." 

Segundo o entendimento fixado no parecer já_ referido não basta 
a previsão legal supratranscrita, devendo mestrió" ·s~r 9brigat.ória a 
existência de sanitários nos ônibus das linhas intú'~S1t~duais ou inter~. 
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nacionais "que se destinam a viagens de longo e médio percurso" 
{grifas nossos). 

A nosso entender não resguarda os interesses dos usuários das li­
nhas de ônibus a que se refere o projeto a obrigatoriedade indiscri­
minada da instalação de sanitários nos-respectivos veiculas, como a 
lei projetada pretende seja observada. Aliás, o projeto aprovado pela 
Câmara dos Deputados, louvada no parecer favorável da Comissão 
de Transportes daquela Casa, permissa .. enia, destoa das premissas 
do parecer do relator da matéria naquele órgão técnico. Veja.se que, 
segundo o entendimento do relator, abrigado no seio daquela 
Comissão1 a instalação de sanitãrios haveria de ser exigida com re­
laçàl? apenas às linhas de longo e médio percursos, se bem que dito 
parecer não tenha adentrado na definição do que se deveria entender 
como tais. 

Assim, é de concluir, como jâ o referimos, que a proposição sob 
exame vai além dos propósitos manifestos no parecer básico de apro­
vação do projeto e, mesmo, na justificação do autor da proposição, o 
nobre Deputado Juarez Bernardes, que alude à necessidade de 
instalação do implemento de que trata o projeto nas linhas de per­
curso igual ou superior a quatrocentos quilômetros. 

De tal sorte, a in discriminação das linhas interestaduais ou inter­
nacionais, para efeito da exisência contida na lei projetada, levará a 
que se tome desnecessariamente exigível tal medida em rela~ão aos 
ônibus das linhas de pequeno percurso, como acabaria a acontecer­
para citar uns poucos exemplos bem próximos de nós -como as de 
Brasília-Goiânia (pouco mais de 200 km). Brasília-Luziânia (64 
km) e Brasília-Formosa (78 km). 

Assim. a solução legal mais coerente com a natureza dos per­
cursos não pode ser dada mediante lei, como proposto, mas conti­
nuar sendo regulada na forma do Decreto n'~' 68.961, que, em seu art. 
59,§ 31', com muitil adequação, atribui ao DNER a competência para 
"especificar" em que casos tais ou quais implementas devem ser 
exigidos e, entre eles, como exemplificadamente expresso está nesse 
dispositivo, os sanitários. 

De tal forma, examinando cada linha interestadual pode o 
DNER estabelecer com propriedade, visando ao bom atendimento 
dos usuários, os implementas que, sem afetar em demasia o preço do 
transporte. garanta relativo conforto aos passageiros. Há ainda a 
esclarecer que, no caso dos pequenos percursos interestaduais como 
os retroferrtbrados, a lei projetada antes de abrigar interesses dos 
usuários de tais percursos, só lhes desservirá, com o inevitável au­
mento do preço das passagens em tais linhas, como decorrência 
natural da retirada de determinado número de poltronas, para 
darem lugar ao sanitário. 

E -é bem de dizer - o acréscimo no preço das passagens será 
conseqüência inafastável, pois, o poder concedente, ao estabelecer as 
condições de prestação do serviço dado em concessão. há de fixar 
sempre preço adequado à justa remuneração do mesmo. Ora, enten­
dendo-se que o preço vigorante da passagem, antes da instalação do 
sanitário, corresponde à justa retribuição· do serviço em determinada 
linha interestadual ou internacional, a retirada de poltronas, di­
minuindo o número de lugares oferecidos aos usuários em cada 
viagem, afetará naturalmente o custo e a remuneração do serviço, 
implicando o inarredâvel aumento do preÇo da passagem, a fim de 
permitir se garanta ao transportador a remuneração anterior. 

ASsim, não há como justificar uma legislação que. sob o fun­
damento de proteger aquele a quem se destina isto não consegue afi­
nal, mediante a generalização de exigência inadequada em certos ca­
sos, dado o gravame que ela acarreta. É de ser dito, adernais, que, se, 
nas linhas interestaduais ou internacionais de pequeno percurso, 
assjm bem entendido pelo DNER, a exigência objetivada ê certamen­
te onerosa para os passageiros e, por isso, desaconselhada, nas de 
percurso mais extenso o DNER, de regra, exige a instalação do 
impfemento de que trata o projeto. na forma da previsão constante 
do § J.;r do art. 59 do Decreto n'~' 68.961, decorrendo daí a 
desnecessidade de legislar-se a medida preconizada na proposição 
sob exame. 

Embasado nas precedentes considerações não vemos como 
recomendar à aprovação de Plenário o Projeto de lei n"' 768 (CD), 
3(75 (SF), mediante o aval da nossa manifestação favorável. 

Somos, de tal sorte, contrários à aprovação da. proposição retro· 
referida. 

Este, o nosso parecer. 
Sala das Comissões, em 15 de maio de 1975. - Roberto Satur· 

nino, Presidente, em exercício - Alexandre Costa, Relator - José 
Esteves - Evandro Carreira. 

PARECER N• 384, DE 1975 
Da Comissio de Finanças 

Relator: Senador Ruy Carneiro 

É submetido a esta Comissão do Senado o Projeto de Lei, ori­
ginário da Câmara dos Deputados, que estabelece a obrigatoriedade 
da instalação de sanitário em veículos de transporte coletivo de 
passageiros. de percurso interestadual ou internacional. 

Ao determinar a instalação de sanitários nos veículos men­
cionados, a proposição prevê um prazo de 180 dias para as empresas 
obrigadas cumprirem a determinação (art. 3"'), sob pena de, esgotado 
o referido prazo sem observância da medida, o Departamento Na~ 
cional de Estradas de Rodagem (DNER) providenciar a retirada de 
circulação dos veículos que estiverem fora das exigências ora impos­
tas {parágrafo único do art. 3"'). 

Em princípio, parece não existir qualquer obstáculo de ordem 
financeira ao Projeto. Entretanto, há dois argumentos que nos pare· 
cem inviabilizar a medida proposta. 

O primeiro deles dil respeito à intervenção estatal no domínio 
económico. De fato, a regra constitucional sobre o assunto é a de 
assegurar o regime econ'ômico de competição e de liberdade de inicia­
tiva. A interven~ào constitui, portanto, uma exceção à regra e 
somente serú admitida dentro dos limites e segundo as condições pre· 
vistas no art. 163 da Constituição. Dír-se-á que, todavia, a medida 
proposta não se reveste de forma intervencionista, senão apenas 
constitui uma providência administrativa, tendente ao conforto pú~ 
blico, digamos. 

Ora, se se trata de mera imposição de caráter administrativo, 
bastaria a faculdade concedida ao DNER pelo art. 59,§ 3'1', do Decre­
to n"' 68.961, de 20 de julho de 1971, que o autoriza a exigir das 
empresas de transportes coletivos implemento para conforto dos 
passageiros, como poltronas-leito, sanitários e ootros. Repetimos: se 
a proposição tem apenas implicações administrativas ela se torna 
desnecessâria, ante a vigência da norma mencionada, que dá ao 
DNER competência para exigir a medida, se for o caso. 

Agora, tornando obrigatória a instalação de sanitário, a lei, ou a 
futura lei, ocasionaria uma verdadeira intervenção indireta no pro­
cesso produtivo dos veículos sujeitos ao acréscimo daquele elemento. 

É preciso reconhecer que várias empresas, espontanearnente, já 
dotaram, de sanitário, suas frotas, exatamente nos moldes ~:~gora 
propostos: Isso demonstra eficiência do regime da livre concor­
rência, que promove, por si mesmo, o aperfeiçoamento dos pro­
cessos industriais. 

Além disso, o fato do percurso ser interestadual ou interna­
cional não significa que ele seja_ de média ou longa distância., Por 
exemplo: antes da fusão dos Estados da Guanabara e do Rio de Ja­
neiro, logo após a inauguração da ponte Rio-Niterói, várias linhas 
de ônibus interestaduais passaram a ligar as duas capitais numa ex~ 
tensão máxima de. lO km. Outro exemplo: nada impede a eJ~:istência 
de transporte rodoviário internacional, nos limites das cidades de 
fronteiras, em distância nunca excedente a 100 km. 

Nesses casos, a medida proposta ~ería, evidentemente, antie­
conômica. 

Razoável seria estabelecer-se limites mínimos de quilometragem 
ou de tempo. Numa hipótese, a medida só deveria ser adotada num 
percurso superior a cem quilômetros, ou superior a duas horas e 
meia de viagem. 
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Mas, nesse caso, a proposição seria inócua, porque a grande 
maioria das empresas já introduziram o sanitário nas suas frotas. 

O outro argumento é de ordem econômico-financeira e se rela­
ciona com a repercussão econômica de uma elevação dos custos de 
produção. 

Nas hipóteses anlieconõmicas, já referidas, o custo de produçlo 
mais elevado faria aumentar o preço dos serviços, o que resultaria 
num prejuízo aos usuários. 

A nosso ver, esses seriam os argumentos que contrariam a 
proposição. 

Ante o exposto, somos pela rejeição da matéria. 
Sala das Comissões, em 4 de setembro de 1975. - Amaral 

Peixoto, Presidente - Ruy Carneiro, Relator - Leite Chaves -
Alex..arídre Costa - Robtrto Saturnino - Saldanha Derzi - Helvídio 
Nunes- Heitor Dias -.... Ruy Santos. 

PARECERES N•S 385,386 E387, DE 1975 

Sobre o Projeto de Lei da Cârnara n~' 37, de 1975 (nl' 171-
B, de 1975, na origem), que H Autoriza o Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agriria- INCRA, a doar i Uniio os 
imóveis qut especifica''. 

PARECER N' 385, DE 1975 
Da Comissão de Segurança Nacional 

Relator: Senador Jarbas Passarinho 

1- Relatório 

Originário do Executivo (Mensagem n~' 91J75), o Projeto de Lei 
sob exame desta Comissão de Segurança Nacional, "autoriza o 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária- INCRA, a 
doar à União as ilhas Ananazes, Mexingueira e das Flores, localíza~ 
das na Bahia da Guanabara". 

Apredado pela Câmam dos Deputados e nela aprovado, o 
Projeto em última instância, transfere de um para outro Ministério a 
propriedadt das ilhas referidas. No caso, trata-se de subordinar ao 
Ministério da Marinha a jurisdição dos Imóveis citados. 

Do ponto de vista da Segurança Nacional é fora de dúvida que a 
transferência cogitada é altamente conveniente e são tão claras as 
razões que me permito não desdobrá~las. 

11- VotodoRelator 

Isto posto, somos pela aprovação do Projeto de Lei nv 171/75. 
Sala dàs Comissões, em 14 de agosto de 1975. - José 

Guiornard~ Presidente - Jarbas Passarinho, Relator - Adalberto 
Sena - Agenor Maria- José Lindoso. 

PARECER N' 386, DE 197~ 

Da Comissão de Agricultura 

Relator: Senador Benedito Ferreirll 

O projeto de Lei que vem ao exame desta Comissão estabelece 
que: 

a) o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, doará à União as ilhas de Ananates, Mexingueira e das 
Flores, situadas na Baía da Guanabara, Estado do Rio de Janeiro 
(art. IY); 

b) referidos imóveis passarão à jurisdição do Ministério da 
Marinha (art. 29)~ 

c) a doação se efetivará mediante termo lavrado em livro 
próprio do INCRA (art. 3~'), 

O Projeto é oriundo do Poder Executivo, e veio ao Congresso, 
nos termos do art. 51, da COnstituição, acompanhado de exposição 
de motivos do Ministro de Estado da Agricultura, concordando ern 
que a transferência se processe. 

Aliás, o assunto roi exaustivamente ex.aminado, nos escalões 
competentes do Executivo, onde todos os aspectos da questão forarn 
ventilados nos processos MA n~' 4.528/70 e MF n9 9.158/12. Isto 

deixa patente que, há cinco anos, realizam-se estudos a respeito. E 
mais: nenhum prejuílo sofrerá o INCRA, enquanto, por outro lado, 
o Ministério da Marinha terá áreas dispon(veis. para reaHz.ar instala· 
ções de excepcional valia para o cumprimento de missões específicas. 

Na Comissão de Segurança desta Casa foi ressaltado que "a 
transferência cogitada é altamente conveniente" e, na Comissão Ue 
Constituição e Justiça, da Câmara, encontrou "respaldo nos 
dispo:.itivos jurídico~constitucionais pertinentes à matéria versada 
pelo projeto". 

· Somos. portanto, pela aprovação do presente Projeto de Lá. 
Sala das Comissões, em 27 de agosto de t975.- Orestes Qué:r­

cia, Presidente - Benedito Ferreira~ Relator - Agenor Maria -
Rellafo Franco- O ta ir Becker. 

PARECER N' 387, del975 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Roberto Saturnino 
O projeto de lei em exame. de iniciativa do Poder Executivo, au­

toriza o lnstHuto Nadonal de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA- a doar à União os imóveis que especifica. 

Na Câmara dos Deputados, a proposição obteve pareceres da 
Comissão de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridí­
cidade e técnica legislativa, e, das Comissões de Segurança Nacional 
e de Agricultura e Política Rural, pela aprovação. Em Plenário a 
matéria foi aprovada em Sessão de 27 de junho passado. 

Ao justificar a doação diz o Senhor Ministro de Estado da 
Agricultura. em sua Exposição de Motivos: 

"Tenho a honra de submeter à elevada consideração de 
Vossa Excelência o anex.o anteprojeto de lei, que autoriza o 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA- a doar, à União, as Ilhas. Ananazes Mex.inguelra e 
das Flores, localizadas na Baía de Guanabara. 

Se a medida merecer a aprovação de Vossa Ex.celênda, 
as citadas ilhas passarão à jurisdição do Ministério. da Ma­
rinha, a fim de atender as ratões de segurança desse Ministé­
rio, conforme consta dos Processos MF n~' 9.158/72 e MA 
"' 4.528(70." 

Os Ministérios da Marinha e da Agricultura examinaram o 
assunto detidamente e verificaram atender as razões de segurança da 
Marinha Brasileira. 

As Comissões de Agricultura e de Segurança Nacional do 
Senado, também se manifestaram pela aprovação do projeto. 

Trata-se de providência conveniente face a localização das 
referidas ilhas. 

Sob o aspecto financeiro, nada temos a opor à iniciativa e opina­
mos pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara n~' 57, de 1975. 

Sala das Comissões, em 4 de setembro de 1975. - Amaral 
Peixoto, Presidente- Roberto Saturnino, Relator- Uite Chaves­
Rt!-Y Carneiro- Alexandre Costa- Saldanha Derzi- Ruy Santos­
Hehídio Nunes- Heitor Dias. 

PARECEI!ES N'S388 e389, de 1975 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n~' 7, de 1974 que 
"acrescenta parágrafo ao art. 11 da Lei n~ 3.807, de 26 de 
agosto de 1960, mantendo a qualidade de dependentes do se­
gurado para os filhos estudantes com idade acirna do limite pre­
vísto no inciso I, e dá outras pro~idtncias". 

PARECER N' 388, del975 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Ltite Cbans 

Nos termos da Lei Orgânica da Previdência Social os filhos so­
mente desfrutam da condição de dependentes até os 18 anos, se 
homem, eatéos2l, se mulher. 
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Após essa idade ficam ao desamparo da Previdência ainda que 
não exerçam atividade remunerada, 

Visa o projeto do ilustre Senador Nelson Carneiro à exclusão 
desses limites de idade quando os filhos ou filhas solteiras estiverem 
cursando escola de nível técnico ou superior às expensas do pai. 

A pretensão é daquelas que devem merecer o acolhimento desta 
Comissão. O seu aspecto de justiça é iitdiscutível. Além de favorecer 
os beneficiários que só a duras penas encontram meio de manter os fi­
lhos no curso superior, atende também àquele aspecto focalizado na 
justificação do projeto de que o estudante universitário, mesmo nos 
cursos de menor duração, nunca terá condições de os concluir antes 
dos 22 anos. 

Além do mais os direitos conferidos por essa dependência 
consistem .~implesmente na assistência médica, farmacêutica e 
odontológica, que são beneficios de inexcusãvel ordem públic!a. 

Ressalte-se que no presente caso a medida é também de grande 
alcance e oportunidade para a política do Governo eis que a difusão 
do ensino e da técnica são pontos de essencialidade na luta dos países 
que. não dispondo de grandes recursos, lutam para atravessar O cír­
culo do subdesenvolvimento. 

O projeto, pela sua constitucionalidade, juridicidade e conve­
niência. é dos que se recomendam à aprovação: E é nesse sentido o 
nosso parecer, com a seguinte 

No art. Jv,§3"', 
Onde se diz: 

EMENDA N• 1-CCJ 

"às expensas do segurado 
Diga-se: 

"sob a dependência econômica do segurado''. 
Sala das Comissões, em 21 de maio de 1975.- Accioly FilhO, 

Presidente - Leíte Chaves, Relator - HeMdio Nunes, vencido _ 
ltalivio Coelho - Gustavo Capanema - Paulo Brossard - Henrique 
de La Rocque - Heitor Dias- Nelson Carneiro. 

PARECER No 389, DE 1975 

Da Comissão de Legislaçio SoeiaJ 

Relator: Senador Jarbas Passarinho 

1- Relatório 

De autoria do nobre Senhor Senador Nelson Carneiro, o presen­
te Projeto de Lei do Senado n., 7, de março de 1974, vi.sa a manter a 
qualidade de dependentes do segurado, os filhos ou filhas solteiras 
que estejam cursando, às ex.pensas do segurado, escola de nível têcni­
l..'o ou superior, independentemente de limite de idade. 

Na justificativa do projeto, seu eminente autor sustenta que "hã 
razõe.'> de caráter social impeditivas de que os filhos se tornem inde­
pendentes dos pais. Entre estas sobreleva a condição de estudante". 

Argumenta, ainda, o ilustre Senador Nelson Carneiro que é 
praticamente impossível ao jovem de até 22 anos de idade concluir 
um curso superior, mesmo o de menor duração, enquanto a legisla­
ção atual retira, aos d8 anos se filho solteiro e aos 21 anos de idade se 
li\ h a solteira, a condição de dependente do s·egurado da Previdência 
Social. E mais: que o jovem estudante, acima dos 18 anos de idade, 
normulmente não provê a sua subsistência, impossibilitado que esta­
ria de trabalhar e estudar ao mesmo tempo. 

Finda a !egislatura passada, foi o projeto sob exa~e arquivado, 
nos termos regimentais e, mediante requerimento do nobre Senhor 
Senador Nelson Carneiro, desarquivado, em abril do corrente ano, e 

· distribuído à douta Comissão de Constituição e Justiça, que opinou 
pela juridicidade, constitucionalidade e conveniência, aprovando-o 
com uma emenda que· manda dizer ·"sob a dependência econômica 
do seguradO''~.·~rn vez de como se diz no Art. lY, § 3Y: "às expensas do 
segurado'' ' 

11- Voto do Relator 

É louvável a preocupação do autor do projeto, de nào deixar 
marginalitados os lílhos solteiros, e ainda dependentes economi­
camente do Segurado, porque ultrapassaram as idades limites previs­
_tas na LOPS. 

Para fins de lmposto de Renda, o limite de idade já foi alargado 
para 24 anos, sem distinção de sex.o. exatamente para atender ao fato 
de que, enqu<.~nto estudantes universitários, os rapazes e moças antes 
dos 24 anos de idade ainda estão com seus cursos incompletos. Não 
s~~do eles próprios contribuintes da Previdência Social, ficam impos­
Sibilitados de receber assistência médica, odontológica e medica­
mentosa. 
. A ser aprovada a redação do projeto, como está, os limites de 
•dade desapareceriam, deixando à Previdência o encargo de atendê­
los, qualquer que seja a ídade do solteiro, enquanto estudante e des­
de que viva na dependência econômica do segurado. Não hã dúvida 
de que se trata de uma liberalidade, mas em desacordo com a. tendên­
cia existente na legislação vigente que, ao contrário, é no sentido de 
fixar o limite da idade dos dependentes em níveis mais baixos. Assim 
é que a Lei n9 4.266)63, que institui o salário-família do trabalha­
dor, limita a idade dos filhos em 14 anos, para garantir o beneficio. 

Nossa propensão é de considerar vãlidos os argumentos do no­
bre autor do projeto, mas, ao invés de eliminar pura e simplesmente 
o limíte de idade, fixá-lo, unificando-o para ambos os sexos, em 24 
anos, a exemplo do que faz a legi~lação que versa sobre o Imposto de 
Renda, · 

Resta a dúvida quanto à constitucionalidade da medida, dado 
que estender os benefícios nos moldes propostos implicará, sem dúvi­
da, aumento de despesa, proibido no art. J6S da Constituição Fe­
deraL Como, entretanto, esse aumento de despesa é ainda maior no 
caso de não haver limite de idade para a concessão do beneficio, e co­
mo sobre isso se pronunciou a douta Comissão de Constituição e Jus­

. tiça no sentido da con&!,jtucionalidade, somos pela aprovação do 
projeto com a seguinte 

EMENDANo2-CLS 

Ao Art. I" dê-se a seguinte redação ao§ 39: 
§ 39 Os limites de idade, previstos no inciso 1 deste artigo, são 

elevados para 24 anos, quando se tratar de filhos ou filhas solteiros 
desde que comprovadamente cursando escolas de 2q grau, ou de nívei 
superior.'' 

Sala das Comissões, em 21 de agosto de J975. 
Jessé Freire, Vice-Presidente, no exercício da Presidência. -

Jarbas Passarinho, Relator- Franco Montoro- Lázaro Barbosa -
Henrique de La Rocque- Eurico Resende - Mendes CaoaJe. 

PARECER No 3'16, DE 1975 
Comissão de Redação 

Redação fimd do Projeto de Resolução n9 53, de 1975 

ReJator: Senador Orestes Quér<:ia 

A Comissão apresenta a redação fina) do Projeto de Resolução 
n"' 53, de 1975, que suspende a proibição contida na Resolução 
n"' 58, de 1968, revigorada pelas de n~s 79, de 1970, 52, de 1972, e 35, 
de 1974, todas do Senado Federal, para permitir que a Prefeitura 
Municipal de Caiuá (SP) eleve em Cri 400.000,00 (quatrocentos mil 
cruzeiros) o limite de sua dívida consolidada. 

Sala das Comissões, em 5 de setembro de 1975. - Danton 
Jobim, Presidente Orestes Quérc~ia, Relator - Renato Franco -
Mendes Canale. 

ANEXO AO PARECER No 390, DE 1975 

Redação final do Projeto de Resolução n"' 53, de 1975. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do 
art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu,~~,.,.,,.,...~-----­
' Presidente, promulgo a seguinte 
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RESOLUÇÃO N• , DE 1975 

Suspende a proibiçio contida nas Resoluções ft95 58, de 
1968, '79,- de 19"70, 52, de 1972, e 35, de 1974, para permitir 
que a Prefeitura Municipal de Caiu,, Estado de São Paulo, ele-. 
ve em Cr$ 400.000,00 (quatrocentos mil cnateiros) o limite de 
sua divida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 i! suspensa a proibição constante do art. \9 da Resolu­
ção n9 58, de 1968, revigorada pelas de n9s 79, de 1970,52, de 1972, e 
35, de 1974, todas do Senado Federal, para permitir que a Prefeitura 
Municipal de Caiuã, Estado de São Paulo, eleve em CrS 400.000.00 
(quatrocentos mil cruzeiros) o limite de sua divida consolidada, a fim. 
de que possa contrair emprêstimo, de igual valor, junto à Caixa 
Econômica do Estado de São Paulo S.A., destinado a financiar a 
execução de serviços de pavimentação asfãltíca de vías públicas 
daquela cidade. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PARECER N• 391, DE 1975 
Comissão de Redado 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n'~~ 14, de t97l 
(n'1 S7l..Cj'7l, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador Renato Franco 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de lei 

do Senado n9 14, de 1972 (n9 872·C/72. na Câmara dos 
Deputados). que altera a Lei n9 5.762, de 14 de dezembro de 
1971, que transforma o Banco Nacional da Habitação 
(BNH) em empresa pública, 

Sala das Comissões, em 5 de setembro de 1975. - Dantoll 
Jobim, Presidente - Renato Franco, R4otor - Mendes Canale -
Orestes Quércia. 

ANEXO AO PARECER N•391, DE 1975 

Redação final do Projeto de Lei do Senado •9 14, de 1972 
(n" 87l·C}72, na Càmara dos Deputados). Altera a, Lei 
n'* 5.761, de 14 de dezembro de 1971, que transfoi'JPa o Banco 
Nacional da Habitaçio (BNH) em empreu púb}Jca. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. \9 O art. \9 e seus parágrafos e o art. ~da Lei 
n9 5.762, de l4 de dezembro de 1911, que transforma o Ban­
co Nacional da Habitação (BNH) em empresa pública, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. \9 O Banco Nacional da Habitação, autarquia 
federal criada pela Lei nq 4.380, de 21 de agosto de 1964, 
vinculado ao Ministério do Interior; na conformidade do 
art. 189, inciso lll, do Decreto-lei n'~~ 200, de 25 de fCVereiro 
de 1961, fica transformado em empresa püb1íca dotada de 
personalidade jurídica de direito privado e patrimônio 
própriO, conforme estabelece o inciso li do art. 5'~' do 
De<:reto-lei em referência, mantida a denominação de Banco 
Nacional da Habitação (BNH). 

§ I'~' O Estatuto da empresa pública Banco Nacional 
da Habitação (BNH) e suas subseqüentes. a\terações 
independerão de lei e serão baixadas pelo Presidente da 
República por decreto que serã arquivado no competente 
Registro de Comércio. 

§ 2'~' Enquanto não for baixado o Estatuto de que trata 
o parágrafo anterior, o disposto na Leí n' 4.380, de 21 de 
agosto de 1964, no Regimento Interno da autarquia Banco 
Nacional da Habitação (BNH), ora extinta, bem como em to. 
da a legislâção subseqílente, em seu conjunto, Constituirã, no 
que couber e não conflitar com esta lei, o Estatuto de 

empresa pública Banco Nacional da. Habitação (BNH), 
regulando seus fins, competência, atribuições, favores e 
beneficios, estrutura administrativa e regime jurídico do 
pessoa[. 

Art. 2'~' As disposições legais sobre competência, 
prerrogativas e poder de regutamentação em gera{, que se refi~ 
ram à autarquia extinta Banco Nacional da Habitação 
(BNH), aplicar.S~·ão à empresa pública ora criada." 

Art. 2q Ficam revogados os §§ l' e 2(> do art. 2q da Lei 
n9 $.762, de 14dedezembro de \971, e demais disposições e·m contrá­
rio. 

Art. J9 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Wiboot Gooçalves)- O Expediente lido 
vai à publicação. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José Esteves, por cessão 

do nobre Senador Dinarte Mariz. 

O SR. JOSI'. ESTEVES PRONUNCIA DISCURSO 
QUe, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ 
PUBLICADO POSTERIORMeNTE. 

O SR. PRESIDENTE (WII- Gonçalves) - Com a palavra o 
nobre Senador Agenor Maria. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Com a palavra o nobre Senador Milton Cabral. (Pausa.) 
S. Ex' não está presente. 
Com a palavra o nobre Senador Otair Becker. 

O SR. OTAIR 8ECKER (Santa Catarina-ARENA) (P.....,. 
da o sepiate discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Transcorre hoje mais um aniversário de fundação do Jomal de 
Santa Catarina e da TV Coligadas de Santa Catarlaa, sediada na bela 
cidade de Blumenau. Trata-se de uma data significativa para o meu 
Estado e que lá serà objeto de especial comemoração. As solenidades 
que marcarão, festivamente, data tão relevante para as comunica· 
ÇÕes no Estado de Santa Catarina terão como ponto alto uma 
palestra sobre o sistema nacional de telecomunicações a ser proferida 
pelo Ministro das Comunicações, Quandt de Oliveira. 

-Logo após essa patestra, os Diretores do Jornal de Santli 
Catariu e da TV Coi,i&ldu de Santa Catariul prestarão uma home· 
nagem ao Ministro Quandt de Oliveira, no Tabajara Tênis Clube 
daquela cidade. Convidado para participar dessas festividades, 
infelizmente não pude ausentar· me desta Capital. Cumpro, no entre· 
tanto, o grato dever de vir a esta Tribuna para saudar as duas 
empresas que hoje aniversariam e que tanto têm servido ao meu 
Estado. t com satisfação quC: saúdo Diretores e todos que trabalham 
naquele jornal e na TV Coligadas, desejando~lhes felicidade e que 
prossigam sempre firmes, na defesa dos interesses catarinenses. num 
trabalho permanente de contínua e sempre maior identificação com 
o povo de Santa Catarina. 

Devo, ainda, solidarizar ·me com as homenagens que serão pres· 
tadas, hoje, à noite, ao eminente Ministro Quandt de Oliveira, que, à 
frente do Ministério das Comunicações, vem da~do nova e decisiva 
contribuição para a gigantesca transformação brasileira no setor das 
telecomunicações, 

Expressando minha satisfação por ver S. Ex• visitar o meu Esta· 
do, ali recepcionado pela sociedade catarlnense, felicito·o pelo 
magnífico trabalho que desenvolve no Ministério das Comunicações, 
ao qual já vinha, há anos, prestando colaboração da maior 
relevância. 

Sr. Presidente, aproveito ainda o ensejo para registrar que no 
dia 15 do mês findiJ transcorreu o 4\'1 aniversário de fundação de A 
Gazeta, dinâmico órgão da imprensa do Estado de Santa Catarina. 

Fundada por Jairo Callado, A Gazeta apresenta notãvet folha ' 
de servicos prestados ao meu Estado. Seu fu:nda.d,<::,r lutou com 
dificuldades e obstáculos consideráveis; somente '&r:Sçâs.a seu espírito 
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destemido e à força do seu ideal conseguiu manter a folha que agora 
festejou o seu quadragésimo primeiro aniversário. 

Sob a direção da jornalista Maria lná Vaz, sua prorpietária, A 
Ga.zeta, prossegue, hoje, nos mesmos rumos iniciais, sob•a inspiração 
dos ideais que levaram à,sua fundação: bem-servir ao povo catari· 
nense, nu prática de um jornalismo sadio e moderno. 

Conforme testemunham aqueles que trabalham naquele jornal, 
sua Diretora-proprietária herdou coragem e fibra, graças às quais 
prossegue com o mesmo destemor a jornada começada há 41 anos 
atrás. 

Congratulo-me com o evento, felicito a jornalista Maria Iná Vaz 
e, por seu alto intermédio, a todos que com ela colaboram, for­
mulando votos para que A Gazeta mantenha, sempre, posição ina­
balável de luta na defesa dos altos interesses de Santa Catarina, 
moderni.wndo·se sempre a fim de que continue autêntica escola de 
jornalismo!' 

O Sr. ltalhio Coelho (Mato Grosso-ARENA) - Permite-me 
V. Ex• um aparte? 

O SR. OTAIR BECKER (Santa Catarina-ARENA) - Pois 
não. 

O Sr. Italívio Coelho (Mato Grosso-ARENA) - É com 
grunde prazer que interfiro no seu discurso, em que V. Ex' homena­
geia a imprensa de Santa Catarina, através desse grande matutino, A 
Gazeta. Por coincidência, estã na Ordem do Dia, no item 5 de hoje, o 
projeto de lei que dá possibilidade aos proprietáriás de jornais, em 
!.:idades de até cem mil habitantes, de se tornarem jornalistas, dentro 
do decreto-lei que regulou o assunto, uma vez que o requeiram 
dentro de noventa dias. Uma outra emenda aprovada dá a possibili­
dade a 4ue diretores e proprietários de empresas jornalísticas, exis­
tentes em outras cidades, também Capitais, possam valer-se do 
mesmo benefício legal. Veja assim V. Ex' que o Congresso está 
atento à evolução da imprensa, principalmente da pequena imprensa 
de todo o interior do País, a fim de que ela goze dos beneficios e 
também assuma responsabilidades profissionais desta grande e sacri· 
fic<1du profissão. V. Ex~ representa- penso eu- o pensamento de 
todos nós, ao homenagear, através de A Gazeta, toda a Imprensa 
brasileira. Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. Otair Becker (Santa Catarina-ARENA)- Agradeço ao 
eminente Senador ltalívio Coelho a sua participação e peço-lhe per­
missão para incorporar ao meu discurso esse seu aparte. 

Para encerrar, Sr. Presidente, declaro que de minha parte 
também sou inteiramente favorável a que se estenda essa medida aos 
jornalistas do interior deste País que, de forma destemida, patriótica 
e, diga·se de passagem, com muitíssimos sacrifícios, praticam esta 
árdua tarefa de comunicar, de prestar à população interiorana toda 
sorte de informação, inter-relação e, sobretudo, desenvolvimento de 
nossas regiões do interior brasileiro. Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Está terminado o 
período destinado ao Expediente. 

Estão presentes na Casa 32 Senadores. 
Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução 
n<:> 54, de 1975 {apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n'? 334, de 1975), que sus­
pende a proibição contida na Resolução nQ 58, de 1968, 
revigorada pelas de n.,. 79, de 1970, 52, de 1972, e 35, de 1974, 
todas do Senado Federal, para pernlitir que a Prefeitura 
Municipal de Meridiano (SP) eleve, em Cr$ 590.000,00 
(quinhentos e noventa mil cruzeiros), o limite de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECER, sob n"' 335. de 1975, da CÕmissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidaçle. 

A matéria deixa de ser votada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) -Item l: 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução 
nr 60, de l 975 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n'? 375, de 1975), que sus· 
pende a proibição contida na Resolução n~> 58, de 1968, revi· 
gorada pelas de n"'s 79, de 1970,52, de 1972, e 35, de 1974, to­
das do Senado Federal, para permitir que a Prefeitura Muni­
cipal de São Paulo eleve em Cr$ 1.000.000.000,00 (um bilhão 
de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PA~ECER, sob n.,. 376, de 1975, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

A matéria deixa de ser votada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE <Wilson Gonçalves) -Item 3: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 364, de 
1975, de autoria do Senhor Senador Vasconcelos Torres, 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, da 
Ordem do Dia do Senhor Comand~nte da AMAN, General 
de Brigada Túlio Chagas Nogueira, lida durante as sole· 
nidades de entrega do espadim da turma "Marechal Eurico 
Gaspar Dutra", em 23 de agosto de 1975. 

A mat~ria deixa de ser vota,da por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Goll(alves) -Item 4: 

Votacão, em turno único, do Requerimento n"' 373, de 
1975, de autoria do Senhor Senador Mauro Benevides. solici· 
tando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
editorial "A Estagnação da Agricultura. Nordestina", 
publicado no Jornal O Estado de São Paulo, de 27 de agosto 
de 1975. 

A matéria deixa de ser votada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Item 5: 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n~> 321, de 1975) 
das emendas do Senado ao Projeto de lei da Cãmara n'i' 23, 
de 1973 (n'i' 2.232·DJ70, na Casa de origem), que acréscenta 
parágrafos ao art. lO do Decreto-lei n'~ 972, de 17 de outubro 
de 1969, que dispõe sobre o exercício da profissão de jor­
nalista. 

Em discussão a redação final. (Pausa,) 
·Não havendo quem queira discuti~la, encerro a discussão. 
A redação final é ccnsiderada definitivamente aprovada, inde·. 

pendentemente de votação, nos termos do art. 359 do Regimento 
Interno. 

A matéria voltará à Câmara dos Deputados. 

Ê a seguinte a redação final aprovada 

Redação final das emendas do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n"' 23, de 1973 (n.,. 2.23Z.Df70, na Casa de 
origem). 

EMENDAN• 

( Corresponde à Emenda n"' 1, à Subemenda à 
Emenda n'~ le à~· parte da Emenda n? 3) 

Dê-se ao§)? do art. lO do Decreto-lei n"' :972, de 17 de outubro 
de 1969, a seguinte redação: 
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"§ )9 Nos municípios com população inferior a cem mil 
habitantes, os diretores-proprietários de empresas jornalísti­
cas que, comprovadamente, exerçam a atividade de jornalis­
ta há mais de 5 (cinco) anos, e desde que sejam filiados à 
Associação de Imprensa e ao Sindicato de Jornalistas dores­
pectivo Estado. poderão,' se requererem ao órgão regional 
competente do Ministério do Trabalho, dentro de 90 (noven­
ta) dias, contados da publicação desta lei, obter também o 
registro de que trata o art. 49, mediante apresentação de pro· 
va de nacionalidade brasileira e folha çorrida." 

EMENDA No2 

( Corresponde à 2• parte da Emenda n9 3) 

Acrescente-se o seguinte: 

"§ s~ Os diretores·proprietários de empresas jorna1ísti­
cas localizadas em distritos das capitais poderão, igualmen­
te, obter registro, nas mesmas condições estabelecidas no 
§}O" 

O SR. PRESIDE~TE (Wilson Gonçahes)- Item 6: 

Discussão, em turno único. do Parecer n9 367, de 1975, 
da Comissão de Relações Exteriores, que conclui pela repu­
blicaçào do texto da Convenção Sobre o Regulamento 
Internacional Parti Evitar Abalroamentos no Mar, aprovado 
pelo Decreto Legislativo n"' 77, de 31 de outubro de 1974. 

Em discussão o parecer. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, encerro a discussão. 
A votação fica adiada, por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) -Item 7: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n"' 41, de 1975, de autoria do Senhor Senador Leite 
Chaves, que acrescenta alínea e parágrafo único ao art. 649 
do Código de Processo Civil, tornando impenhorável a casa 
de moradia quando, sendo o único bem imóvel no patrimó­
nio do devedor, constitua sua residência efetiva, tendo 

PARECER, sob n~'> 35\,de t9?S,daComissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade e, quanto ao mêrito, pela apràvacão com as 
Emendas de n"'s I e 2-CCJ R_Ue apresenta.' 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO No 39l, DE 1975 

Nos termos do arL 310, alínea ''c", do Regimento Interno, re­
queiro adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado n<? 4\, 
de 1975. que acrescenta alínea e parágrafo único ao artigo 649 do 

' Código de Processo Civil, tornando impenhorável a casa de moradia 
quando, <.;endo o único bem imóvel no patrimônio do devedor. cons­
titua sua residência efetiva, a fim de ser feita na sessão de 3 de outu­
bro de 1975. 

Sala das Sessões, em 5 de setembro de 1975.- Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Por falta de 
qUorum, deixa de ser votado o requerimento e, em conseqüência. fica 
sustada a discussão do projeto. (Pausa.) 

Está esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. 
Há, ainda, oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Marcos Freire. 

O SR. MARCOS FREIRE PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE .4 REVISÃO DO ORADOR. SERA. 
PUBLICADO POSTt:RJORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala~ 
vra ao nobre Senador Orestes Quércia. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (Siio Paulo - MDB) (Promlftcla 
o seguinte discurso. Sem rel'isio do or•dor.) :_Sr. Presidente, Srs. Se~ 
nadares: 

Antigamente, quando um trabalhador se aposentava pelo INPS, 
este Instituto tirava a média dos Ultimos doze meses de salário, e esta 
média era o que percebia quem se aposentava. Entretanto, em 1973, 
a Lei n"' 5.890 modificou o número de meses que o INPS contava pa­
ra tirar a média do salário ao aposen~ado e o estendeu de 12 para 48 
meses. 

Sr. Presidente Marcos Freire, é a primeira vez que vejo meu 
eminente colega de Bancada presidindo esta Casa. Sou informado, 
pela palavrtt do emínente Senador Jarbas Passarinho, que hoje 
V. Ex~ aniversaria. E pretendo, interrompendo um pouco este mel.l 
modesto discurso, prestar uma hOmenagem a V. Ex•, companheiro 
extraordinário do Movimento Democrático Brasileiro, grande repre­
sentante de Pernambuco, que durante todo o seu tempo ·como par­
lamentar, como Deputado Federal, representando-Pernambuco, sem­
pre foi um dos homens mais combativos deste Congresso. Queira re­
ceber da nossa parte, da parte dos seus companheiros do MDB e da 
parte dos seus companheiros da ARENA, a homenagem sincera pelo 
transcurso do seu aniversário. 

Continuando, Sr. Presidente, esta lei de 1973 modificou o cri­
tério para pagamento de aposentadoria, fato que sempre critiquei 
nos comícios em praças públicas, durante a minha campanha eleito­
ral. Em razão disso, coerente com as críticas que fazia nesse sentido, 
ap~esentei um projeto de lei revigorando a média dos últimos doze 
meses p<!.ra contagem de aposentadoria. 

Infelizmente, Sr. Presidente, o parecer do Relator na Comissão 
de Constituição e Justiça, que dá uma interpretação bastante restriti­
va ao art. 165 da Constituição- o artigo que impossibilita o Con­
gresso, a Câmara, o Senado de ter realmente uma participação efe­
tiva nos destinos deste País - diz o Relator que o nosso projeto é 
inconslitudonal. quando, na realidade, se houvesse uma pequena 
boa vontade, no que tange à interpretação do texto da Constituição, 
este nosso projeto de lei poderia vir a Plenário para discussão, debate 

. e aprovação que, tenho certeza, o Plenário daria a este legítimo direi­
to dos trabalhadores deste País. 

Dizíamos na justificativa, reafirmando o nosso ponto de vista de 
que o projeto é legal: 

A criação de fontes adicionais de custeio, a elevação de 
outras, a par da redução do valor de alguns benefícios, le­
vadas a efeito sem avaliações atuariais, passaram, entretanto, 
<1. proporcionar ao INPS elevados SUP2ravits, imcompatíveis, 
como se sabe, com o regime financeiro de repartição ado­
tado, pelo Poder Executivo, para a Previdência Social. 

Assim sendo, o presente projeto satisfaz, por çompleto, 
a e.xigência constitucional de que trata o parágrafo único do 
art. 165 do texto vigente, que nào perrnite a criação, majo­
ração ou extensão de benefício previsto na Previdência Social 
sem a correspondente fonte de custeio. 

Portanto, através desta minha palavra, Sr. Presidente, deixo, co­
mo Senador desta Casa, um apelo ao Governo, ao Ministro da Previ­
dência Social, a quem de direito, à B.ancada majoritária desta Casa, 
no sentido de que seja restabelecido a média dos últimos doze meses 
na contagem da média salarial para aposentadoria do trabalhador 
brasileiro. 

Ainda há poucos instantes, o Senal;,ior Marcos Freire, que ora di­
rige a Mesa desta Casa, lamentando, da tribuna, os destinos da 
SUDENE, lembrava a tragédia; o drama do trabalhador brasileiro, 
marginalizado, por não acompanhar o desenvolvimento econômico 
des'le País, em virtude de um modelo econômico que possibilita a 
concentração de riquezas. O trabalhador já sofre com a política sa­
larial do Governo, conhecida nos sindicatos, hoje impossibilitados 
de atuar na defesa de seus associados, como uma camisa-de-força. 
Nós que estamos assistindo ao drama dos trabalhadores brasileiros, 
submetidos a essa camisa-de-força que é a política salarial do Gover-
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no, ficamos entristecidos quando, ao se aposentarem, têm eles dimi­
nuído o seu salário em cerca de 30%, que ê quanto perdem em virtu­
de de o IN PS contar 48 meses, em vez de 12, para aposentadoria. 

Sejam as minhas palavras de apelo ao Governo, para que res­
taure a média dos últimos 12 meses, no sentido de proteger, um pou­
co, os trabalhadores deste Pais. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Marcos Frelre)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Franco Montoro. (Pausa.) 

S. Ex.' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais - MOS) 
(Pronuncia o seguJnte discurso. Sem re11isio lo orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Era nosso propósito analisar, hoje, a fala de S. Ex• o Ministro 
das Relações Exteriores, face à proposta que o _Brasil fez de um Acor­
do Geral de Comércio entre os países desenvolvidos e aqueles em 
desenvolvimento. Tendo o Senador Agenor Maria que fazer um pro­
nunciamento nesta tarde, vou transferir minha fala para a próxima 
terça-feira. 

Apepas direi que em 16 de abril de 1975, apresentei indicação 
que visava a estender aos universitários do nosso Pais o estâgio que 
faziam na Câmara dos Deputados, para que o fizessem, também. no 
Senado- Federal. Hoje, Sr. Prçsidente, modifico essa indicação, 
porquanto os universitários que viriam a Brasília, para estágio junto 
â Câmara dos Deputados, teriam, por razão de freqüência em seus 
cursos, dificuldades em prolongar sua estada nesta Capital. para 
mais um estágio no Senado Federal. Assim posto, Sr. Presidente, 
desistindO da primeira, formulo nova indicação, embora pelas mes­
mas razões e fundamentos daquela no sentido de se instituir no Sena­
do Federal estágio para universitários, nos moldes do ex.istente na 

Câmara dos Deputados. 
E a nova indicação que faço à Mesa Diretora do Senado Fe· 

deral, Sr. Presidente (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - A solicitação de 
V. Ex• será encaminhada no Expediente da próxima sessão. 

Tem a palavra o nobre Senador Roberto Saturnino. (Pausa.) 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro- MDB)­
Desisto da palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - S. Ex• desiste da 
palavra. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Agenor Maria. 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte - MDB) 
(Pronuncia o seguinte discurso. Sem re11isio do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

O meu pronunciamento de hoje tem como fundamento e princí­
pio uma anâ!ist da situação econômica de nosso País. Acredito que 
precisamos analisar esta situação com profundidade, para chegar­
mos à conclusão do porque de tanto empobrecimento do povo brasi­
leiro. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a Revolução de 31 de Março de 
1964 defendeu, desde os seus primeiros dias, a reorganização da vida 
nacional em termos de austeridade. E ê inegável que tem conseguido 
ser austera no campo político e institucional. 

Mas. quando se fala em contenção de despesas, temos que 
concordar que pouco ou nada se conseguiu. O Brasil, mais rico em 
potencial, no entanto com um povo inegavelmente pobre, continua 
com sua política de liberalidade de gastos, enquanto, con­
traditoriamente, promove o arrocho salarial. 

E ess.a liberalidade não vem beneficiando o povo, mas continua 
enriquecetld0·' 1<i.S elites e proporcionando·lhes vantagens que violam 
o interesse na·b:ional. 

E preciso que se levante o ânimo cívico e fraterno de todo brasi­
leiro para o bem comum, e os que não desejarem, por livre e espon­
tânea vontade, participar da campanha de· austeridade nacional se­
jam obrigados a ela aderir, por leis que protejam os interesses da 
Nação, sob pena de descaracterizar os princípios mais sagrados da 
filosofia que tinha por base a tomada do poder. 

O povo brasileiro cOntinua solidário com os principias da Revo­
lução, mas já começa a dar provas do seu descontentamento, haja vis­
ta os resultados das eleições do ano passado. 

Ninguém joga fora um privilégio a que se acostumou. É preciso 
que o Governo tome a iniciativa de equilibrar o uso do supérfluo. 

O endividamento ex. terno compreende o setor público e privado, 
ou seja, o endividamerH9 do Governo e o garantido peloGo~'etno. 

Há discrepância de dados entre as fontes, se bem que ambas 
tenham por fonte primária o Banco Central. O estudo da conjuntura 
dá para 1967 o valor de 3,372 milhões de dólares, e para 1968, 3,917 
milhões de dólares, débito do Governo para com o exterior. 

A liquidez internacional compreende o ouro governamental, os 
direitos especiais de sitque (moeda-eontábil internacional), existentes 
nos livros do Fundo Monetário Internacional, e, em função das 
cofas de cada país no E=undo, sendo utilizado para liquidar débitos in­
tergovernamentais (depósitos em moedas do país no Fundo Mone­
tário Internacional), e diversos conversíveis, a tax.a de câmbio fle· 
xível. O Conselho Monetário Nacional adotou, na sessão do dia 2l 
de agosto de 1968, a sistemática da flexibilidade da taxa cambial, de­
terminando, a fim de dar início ao funcionamento do novo sistema; 
que a Carteira de Câmbio do Banco do BrasiJ, a partir de 27 de 
agosto" de 1968. operaria à taxa de NCrS 3,63 para compra e 
NCrS 3,65 para venda, por dólares norte-americanos ou seu equiva­
lente em outras moedas. 

Iniciou-se, aqui, a modificação da política cambial. E o que 
aconteceu e vem acontecendo, através dessa política, pelo que devo 
narrar com documentos, prova que a política delfiniana, iniciada em 
196g, conseguiu, até 1974, o milagre de desvalorizar a nossa moeda 
em mais de 100% e elevar o nosso débito. no exterior de quatro 
bilhões de dólares para dezessete bilhões, cento e setenta e cinco mi­
lhões de dólares. 

Em 20 de dezembro de 1974, o.-Conselho levou ao conhecimento 
do P&~ís que, a partir de 27 de dezembro de 1974, a Carteira de 
Câmbio do Banco do Brasil operaria às seguintes taxas: Cr$ 7,395 
para compra e CrJ 7,435, para venda, por dólar americano ou seu 
equivalente em outras moedas. Houve, por conseguinte, o aumento 
do dólar, com a conseqüente desvalorização da nossa moeda, de 
mais de JOO% entre agosto de 1968 a dezembro de 1974. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, errar é hum 'ano, persistir no erro 
é um crime. E se persiste no erro, neste País, com a adoção de uma 
·política econômica que tem trazido a toda comunidade nacional so­
frimento, trhteza e empobrecimento. 

O Secretário.Geral do Ministério da Fazenda, Sr. José Carlos 
Freire, advertiu que o Brasil não pode continuar endividando-se ex­
ternamente, sob pena de perder a credibilidade internacional, 
declaração essa publicada no Correio Braziliense, de 31 de agosto de 
1975. E disse, ainda, aquele Secretário que nossa dívida ex.terna, no 
final de 1974, era de USS 17,2 bilhões (dívida bruta) e USJ 12,1 
bilhões líquida. Advertiu, também que não podemos persistir com 
defidh acentuados; sob pena de comprometermos todo o nosso pro­
grama de desenvolvimento. 

A balança comercial deste ano apresenta uma ascendência fora 
do comum. Passarei a ler os dados, para que a Casa, o Governo e a 
Nação, tomem conhecimento de que, da maneira como cami­
nhamos, chegaremos ao despenhadeiro, inevita_v~.Jmente. 

Eis os dados acumulados: 
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(US$ milhões) 

Exportação Importlçio Deficlt 

Janeiro .......... 757 815 58 
Fevereiro !.295 !.921 626 
Março .......... 2.014 2.965 951 
Abril .......... 2.757 4.001 1.244 
Maio . . . . . . . . 3.478 5.028 1.550 
Junho ..... 4.183 6.018 1.835 
Julho ...... 4.900 7.100 2.200 

Esta é a realidade, em julho, de 19751 
Todo o mundo sentiu que o dinheiro desaparecia da carteira. f: 

que se pagou muito mais pela alimentação. Notadamente os produ· 
tos in natura (leite, carne, ovos), outros serviços - médico, dentista 
e habitação, exatamente aquilo mais indispensàvel ao ser humano. 

A infla~ào brasileira continua subindo e subindo. Em julho, 
segundo a Fundação Getúlio Vargas, ela subiu 2,1% em relação a 
junho. Em igual período do ano passado, a evolução foi de 12%. 
O índice se manteve acima de 2% pelo terceiro mês consecutivo, 
evidenciando dificuldades em se conter o crescimento dos preÇos no 
mercado interno. E se levarmos em conta que as pressões altistas são 
maiores no segundo semestre, principalmente no fim do ano, dificil· · 
mente a inflação brasileira ficará abaixo dos 25% em 1975. 

O Sr. Dinarte Mariz (Rio Grande do Norte- ARENA)- Per· 
mite V. Ex~ um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte- MDB)­
Peço ao nobre Sr. Senador que me permita apenas terminar o racio· 
cínio. 

O Banco Central vinha reajustando o dólar apenas uma vez por 
mês. Em agosto, o cruzeiro foi desvalorizado duas vezes. 

No ano passado - e para este ponto chamo a atenção dos 
nobres Senadores - a inflação até julho chegara a 24%, mas o 
cruzeiro havia sido desvalorizado em 10, 69%. Este ano, com uma 
inflação de l 5,2%, a desvalorização do cruzeiro já atingiu 11 ,4%. 

No ano passado, com uma inflação de 24%, a desvalorização do 
dólar foi inferior à deste ano, até julho, com uma inflação de 15%. 

E as autoridades monetárias estão seriamente preocupadas com 
a precária situação do balanço de pagamentos e das reservas monetâ· 
rias. 

A construção civil atravessa uma crise das mais agudas, a ponto 
de levar à concordata a Companhia Comercial de Vidros do Brasil, 
do poderoso Sebastião Paes de Almeida. As dificuldades devem~se 
não só à redução do ritmo e volume das edificações, como também 
ao atraso dos fornecimentos. 

A Companhia Comercial de Vidros do Brasil é nada mais nada 
menos do que a maior distribuidora de vidros do Pais. No Rio de J.a. 
neiro, há notícias de apartamentos recém·construídos, fechados, sem 
comprador. E até mesmo na construção de estradas a crise pode ser 
constatada, com a recente ida do Ministro dos Transportes, Dyrceu 
Nogueira, à Amazônia, para sustar o ritmo de construção da Perime· 
trai Norte. 

O Banco Central acaba de divulgar os números relatívos aos 
meios de pagamentos. A tendência é para uma redução que, se veri· 
ficarmos, resultará em restrições ao crédito e uma inevitável queda 
do desenvolvimento econômico. No entanto, já não hã mais quem 
acredite em crescimento acima de 3,5%, neste ano, principalmente 
quando se sabe que, nestes seis primeiros meses a expansão da indús· 
tria de transformação atingiu tão·somente O,l% 

O ritmo do dólar: chamo a atenção da Casa para esta realidade: 
nos anos sessenta, o País levou quase vinte anos para aumentar a sua 
Dívida Externa, de três para quatro bilhões de dólares! 

O que ac<fnrece; neste pel'iodo de 1969 a 1972? Em apenas três 
anos, vivendo já o "milagre delfiniano", a Dívida Externa do Brasil 

bateu o .recorde da sua História: de quatro bilhões e quatrocentos e 
três milhões de dólares, atingimos nove bilhões e quinhentos e vinte 
um milhões de dólares, ou seja, um acréscimo de cento e dezessseis 
por cento. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará- ARENA)--:- Permite V, Ex• 
um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do ,,orte- MDB)­
Pediria a V. Ex• aguardasse apenas um instante para que termine 
meu raciocínio. 

Tão grave quanto isso era que, desses nove bilhões e meio de dó· 
lares, cerca de trinta por çento, dois bilhões e oitocentos milhões ven· 
ciam nos dois anos seguintes. Diante da total iJTipossibilidade de le· 
vantar esse dinheiro com o comércio exterior {pois, quando as ex· 
portações ultrapassavam as importações, a diferença era irrisória), a 
solução adotada foi contrair mais dívidas não apenas para pagar 
mais díviqas, mas também para tapar buracos do defitit na Balança 
de Serviços (turismo, seguros, fretes, remessas de lucros, juros, e 
royalties, etc.) Um mundo repleto de dólares facilitava essa impro­
visação, chamada pelos técnicos governamentais de política. 

Assim, o endividamento bruto foi crescendo, e, em 1973, chegou 
a doze bilhões e quinhentos e setenta e um milhões de dólares; em 
1974, a dezessete bilhões e cento e sessenta e cinco milhões de dó· 
lares: até o mês de junho último, a dezenove bilhões e trezentos 
milhões de dólares e, até o final de agosto próximo passado, terá atin· 
gido vinte bilhões de dólares, para, em 31 de dezembro, alcançar o ní· 
vel esperado de vinte e dois bilhões de dólares! Desta forma, o Brasil 
conseguirá, em cinco anos, de janeiro de 1971 a dezembro de 1975, 
multiplicar a sua Dívida Externa em 4,2 vezes. Neste período, o País 
terá pago, aos banqueiros internacionais, cerca de doze bilhões entre 
juros e amortizações quase o total dos investimentos previstos no 11 
PND, para serem excecutados de 1975 a 1979, na área de desenvolvi~ 
menta urbano; mais do que as inversões em siderurgia e metalurgia 
nos próximos cinco anos, e quase cinco vezes o total dos gastos do 
Governo Federal em desenvolvimento científico e tecnológico 
programados para até o fim da década. As nossas reservas, 
constituídas em grande parte pelos dólares que sobravam dos 
vultosos empréstimos tomados a juros de 7% ao ano, rendiam 
metade disso no mercado externo de títulos, nos anos 1972 e 1973. 
Conforme crescia a pressão dos Bancos, para que o Brasil fechasse 
contratos cada vez mais volumosos de empréstimos externos, as 
reservas iam subindo - reserva de um dinheiro que não era nosso. 
Em 1969, elas se situavam em seiscentos e trinta e seis milhões de dó· 
lares; quase dobraram, no ano seguinte, para um bilhão e cento e 
oitenta e seis milhões de dólares; e atingiram a. um bilhão e setecentos 
e três milhões, em 1971; quatro bilhões e cento e oitenta e três mi· 
lhões, em 1972, e a seis bilhões e quatrocentos e quinze milhões de dó­
lares em dezembro de 1973. Eram nossas reservas, que pareciam ser 
dinheiro nosso; parecia que o Brasil estava tendo rentabilidade e 
acreditávamos, porque as classes operária e média estavam de 
cinturão amarrado - o Brasil atravessava uma fase de dificuldades, 
através do'"arroçho salarial". Mas, qual enganol As reservas não 
nos pertenciam. As reservas eram sobras dos vultosos empréstimos 
feitos no exterior. ' 

Agora, vejam, Sr. Pre'\idente e Srs. Senadores, a frustrante rea~ 
lidade nacional. 

No período, as reservas cresceram to vezes. Jâ que não houve a 
preocupação em encontrar outra saída a não ser acumular essas so· 
bras de empréstimos, pois as facilidades eram enormes para a obtell· 
ção de créditos no exterior, formulou·se uma expliCação para isso, 
além das reservas serem uma garantia para o País importar sem prO· 
blemas, no caso de não contar mais com o dinheiro externo e não 
conseguir vender seus produtos. As reservas de 1973, pagariam tO· 
das as importações naquele ano, elas serviam ainda como saldo mê· 
dió para convenCer o banqueiro a emprestar mais dólares. 

A partir de 1974, quando o deficit do balanço de pagamentos em 
conta corrente (mercadoria e serviços) subiu de_ Ü,SS 1.6 para 
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US$ 6,8 bilhões, para os técnicos governamentais estava provada na 
prática a importância das reservas. De fato, elas começaram a cair na 
medida em que o País precisou de dólares para financiar as importa­
ções e contrabalançar a saída de divisas para o pagamento de servi­
ços, que crescem num ritmo superior ao da entrada de recursos exter­
nos. De J 973 para J 974, a queda das reservas foi de USS 6 bilhões e 
415 milhões para USS 5 bilhões e 267 milhões (menos de 17%) e de­
dezembro de 1974 até o primeiro semestre de 1975 caiu para USS 4 
bilhões e 100 milhões, menos 22 por cento. 

O que os técnicos governamentais não dizem mais sabem, é que 
as reservas constituem uma solução de curto prazo para o problema 
do deficit no balanço de pagamento em conta corrente. Na verdade, 
esses recursos também compõem a dívida externa do país e terão 
que voltar para o exterior mais cedo ou mais tarde. logo, continua­
mos pagando dívida com dívida, utilizando reservas, que já não são 
mais suficientes para convem;erem os banqueiros internacionais de 
que emprestar ao Brasil é um negócio seguro. E vou provar, mais 
adiante. 

A Qualidade da Dívida - Apesar da dívida externa do Brasil 
ter alcançado um volume bastante elevado, pode-se ainda argumen­
tar que o esforço para tentar pagá~la será compensado pela ajuda 
que ela deu ao desenvolvimento do País. 

No entanto, a própria composição do endividamento mostra 
que as coisas não são assim. Em 31 de dezembro do ano passado, o 
Brasil devia ao exterior USS 17 bilhões e 165 mílhões. Todo esse 
dinheiro foi aplicado em atividades básicas para um desenvolvimen­
to econômico e social orientado no sentido correto? 

Não. Absolutamente, não. Basta ver que, desse total, US$ li 
bilhõeS e 210 milhões representavam empréstimos, em moeda, feitos 
atrav~s da Resolução 63, Instrução 289 e Lei n~> 4/131. Quer dizer: 
65% da dívida externa brasileira são provenientes da entrada no País 
de dólares que andavam pelo mundo à procura da melhor aplicação 
em termos de rentabilidade, ou seja, dinheiro especulativo (hot 
money, dinheiro quente, como dizem os banqueiros internacionais), 
de repasses feitos pelas matrizes das multinacionais para as suas 
subsidiãrias- via Instrução 289, extinta em 1972- e de remessas 
realizadas por bancos ou empresas coligadas para financiar o capital 
de giro de suas companhias instaladas no Brasil (Lei n~> 4/131, ainda 
em vigor). 

Não existem estatísticas sobre a destinação dos empréstimos ex­
ternos em moeda depois que eles passam pelos bancos de investimen­
to ou entram nos cofres das subsidiárias das empresas multinacio­
nais. No entanto, não precisamos de grande poder de observação pa­
ra notar uma estreita relação entre o crescimento da dívida externa e 
a explosão de especulações verificadas _a partir de 1970 no mercado 
financeiro, incluindo a Bolsa de Valores. A entrada maciça de dóla­
res não deixou, também, de se refletir no mercado imobiliário, finan­
ciando em grande parte as selvas de pedra do Rio e São Paulo. 

Em 1969, circulavam CrS 1,1 bilhão em letras imobiliárias. Em 
novembro de 72 esse total tinha sido multiplicado por três e isso 
somente ocorreu porque até então o governo permitia que as empre­
sas utilizassem letras como garantia para a obtenção de emprésti­
mos externos nos guichês dos bancos de investimento. No fundo, 
eram os dólares de fora que compravam as letras imobiliãrias. 

Esse jogo de "criar" dinheiro sem nnhum investimento para 
ampliar a capacidade de produção da economia ficou bem mais fácíl 
depois que o endividamento externo do País começou a subir em fo­
guete e 11 partir do momento em que foram criados inúmeros incenti­
vos fiscais para os compradores de títulos do mercado financeiro (o 
Tesouro Nacional abre mão de uma oarcela dos recursos arrecada­
dos pelos impostos, beneficiando ainda mais essas aplicações que an­
dam à procura de juros. Com isso, o governo reduz sua capacidade 
de investimento na abertura de novas escolas, saneamento básico 
etc). 

A pós a criação do mercado aberto ( open market) as coisas 
melhoraram ainda mais para os especuladores. Quando há dinheiro 
demais em circulação - e isso passou a ocorrer com freqüência em 

meio ao grande nuxo de dóbres em direção ao País- o governo em i~ 
te ou vende Letras o;;: Obrigações ReaJUstáveis do Tesouro Nacional 
(hoje. já existem versões estaduais desses papéis) a fim de recolher o 
excesso de cruzeiros. No caso de haver pouco dinheiro em circulação 
a operação é a inversa: o governo compra ou resgata as L TN e 
ORTN que foram vendidas aos bancos e às empresas. 

O detalhe é que esses papéis não iicam parados depois de vendi~ 
dos pelo governo. \1uito pelo contrário. Os bancos e as empresas 
diariamente movimentam milhões de cruzeiros trocando entre si es~ 
ses titulas, em rápidas operações fechadas pelo telefone. De juro a ju~ 
ro, através de compras e vendas sucessivas criam·Se juros, mais 
dinheiro e mais inflação. 

A existência do open market é um convite â especulação com 
empréstimos externos. O empresário - e aqui chamo a atenção da 
Casa para esta realidade- que está executando em projeto de expan· 
são num prazo de dois anos, por exemplo, prefere levantar todo o 
financiamento que necessita de uma só vez, ajudando a acelerar a ta· 
xa de crescimento da dívida externa do País, porque sabe que giran· 
do os dólares (já transformados em cruzeiro) entre as Letras e 
Obrigações terá um lucro maior que o custo do empréstimo. Os juros 
que paga ao exterior são inferiores aos que g;wha no mercado 
financeiro interno. 

Segundo estatísticas do Banco Central em maio último esse total 
tinha atingido CrS 24 bilhões e 301 milhões, 30 vezes mais em 70; 
naquele ano existiam CrS 9 bilhões e 412 milhões em Obrigações 
Reajustáveis do Tesouro Nacional e, em maio de 75, CrS 65 bilhões 
e 137 milhões, quase sete vezes mais que em 70. 

Um resultado prático - A segunda parcela mais importante 
dos dólares que entram no País destina-se ao financiamento das 
importações. No final do ano passado, o Brasil devia US$ 4 bilhões 
e 74 I milhões (aproximadamente 27% da dívida global no final do 
ano passado) por ter levantado empréstimos com essa finalidade, 
junto ao Banco Mundial, Banco Jnteramericano de Desenvolvi­
me'nto (BlD), Bancos de Exportação e Importação (Eximbanks) dos 
Estados Unidos e do Japão, USAID etc., inclusive instituições finan· 
ceiras privadas multinacionais, para pagar os bens de capital 
(mllquinas que fazem máquinas), o trigo e outros produtos compra~ 
dos no exterior. 

Não é difícil entender os objetivos desses empréstimos e as suas 
implicações para a economia brasileira. Todo o país industrializado 
e toda multinacional contam com um gigantesco sistema de financia· 
menta de exportações, um instrumento básico de conquista de mer­
cados, principalmente quando estes são subdesenvolvidos e não têm 
recursos próprios para pagar integralmente e à vista as encomendas 
realizadas. 

As multinacionais. que na verdade são os agentes dos interesses 
dos países industrializados, dividem o mundo em áreas produtoras e 
áreas apenas consumidoras de seus produtos mais sofisticados. 
Assim, mesmo que um país pretenda produzir internamente 
computadores, por exemplo, isso não significa que isso vá ocorrer. 
Mesmo que ofereça incentivos, para a transferência dessa tecnologia, 
à implantação no seu território de uma subsidiária de uma IBM, 
tudo dependerá, em última análise, da avaliação do mercado 
mundial que é feita pela empresa. 

Se não houver interesse da multinacional em implantar uma 
subsidiária naquele país. isso não quer dizer que ele ficará sem 
computadores, pois a multinacional - ou o governo onde se encon­
tra a sua matriz e mesmo suas subsidiárias mais importantes - lhe 
oferecerá extensas linhas de crédito para comprar o produto no 
exterior. 

~ com o maior prazer que concedo o aparte ao nobre Senador 
Dinarte Mariz. 

O Sr. Dinarte Mariz (Rio Grande do Norte-ARENA) -
Permita-me fazer uma interferência no discurso de V. Ex• Antes 
quero revelar a minha limitação no assunto que V. Ex• está tratando 
e que é da mais alta importância: finanças interna e externa. V. Ex• 
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fulou sobre a crise econômico-financeir<~ que nos está a ameaçar. 
Uma das facetas da Revolução, reconhecida por todo o povo brasi­
leiro, foi o acerw da sua política econômica. Naturalmente a 
Balança ÜJmercial sempre foi deficitjria. Conseguimos relativo equi­
líbrio na Balança de Pagamentos. E por quê? Graças ao que ofere­
cc:mos lá fora,~~ mdem e à scg.urança que a Re•·oluçào proporciona 
aos países capitalistas e até mesmo :lOS socialistas, um campo 
propício à atração düqUd<IS reservas par<l serem empregadas em 
nosso País. !\ grande faceta da nossa Revolução foi propici<Jr ao 
mundo inteiro deg.er u nosso País como o mais indicado :l receber as 
suas reservas, numa rentabilidade assegurada graças ao processo de 
s.:g.uro.~nça que ofereccmm. Quanto à Balança de Pagamentos quero 
di1er a V. Ex~ que sempre fomos deficitários, em todas as épocas. 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte-MDB)-
V. Ex~ está completamente enganado. Não faça V. Ex• essa afirma­
ção porque tenho provas concludentes que demonstram est<~r V. Ex• 
inteiramente equivocudo. 

O Sr. Dinarte Mariz (Rio Grande do Norte-ARENA)- A 
nossa Balança Comercial sempre foi deficitâria. Nenhum país do 
mundo, uté hoje, saiu do subdesenvolvimento sem a suu Balança Co­
mercial ser deficitária. porque o desenvolvimento de uma nação só 
pode ser propiciado se ele tiver crédito. condições para atrair não só 
capitai~ de fora mas, sobretudo, aquela gama de outros recursos, que 
venha a se integrur na economia nacionul para, então, promover o 
seu progresso. Sem isso, nobre Senador. nenhum país poderia pros­
perar. Quero lembrar a V. Ex•- já que V. Ex~ está tão preocupado 
com a taxa de 25%, que é quanto iremos ter, este ano, de in!1açào -
que. quando a Revolução chegou, ess<J inOação atingia a 90 e 100%. 
Graças ;i política econômica do Governo estamos. aos poucos, re· 
duzindo essa taxa de inflação. embora tenhamos sofrido- a justiça 
manda que se proclame - como todo o mundo com a Guerra do 
Oriente Médio, que trouxe conseqUCncias desastrosas até para os 
países que têm as suas finanças equilibradas. como também O'io de 
maior força capitalista. Portanto, o que estamos sofrendo é o 
resultado de alto custo do petróleo e de outros produtos que nào pro­
duzimos. Pode ficur tranqüilo V. Ex~. porque está à frente do Minis· 
ti: rio da Fazenda uma das figuras mais competentes com que o Brasil 
poderia contar para trabalhar e defender a economia nacional. 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte~MDB)­
Reconheço. 

O Sr. Dinarte Mariz (Rio Grande do Norte - ARENA) -
V. Ex• pode ficar certo de que o Governo atual tem a maior 
preocupação, não só de diminuir a taxa innacionâriu como de não 
reduzir o desenvolvimento que estamos experimentando. Não há 
país no mundo que possa progredir sem exigir o sacrifício dos seus 
filhos. A cornpcn~ação virú amanhã, para as gerações que chegarem. 
que poderão beneficiar-se do esforço que se estú fazendo para 
prosseguirmos no caminho do desenvolvimento, do equilíbrio social 
c da felicidade do povo brasileiro. 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte- MDB)­
Muito obrigado, Senador Dinarte Mari1. 

Mas esta anúlise tem por finalidade provar a herança que o 
Ministro Simonsen recebeu. S. Ex~ não poderá ser, absolutamente, 
responsabi!itado pelo que está acontecendo. Foi o Secretário de 
S. F.x•. o Sr. José Carlos Freire. quem afirmou. Não é Agenor 
Maria quem está di1endo e, inclusive, já li a nota e V. Ex• a escutou. 
Apenas estou f<11endo ver à Casa e à Nação que o surgimento de 
qualquer dificuld<lde financeira é decorrência dessa herança maldita 
que est{l aí. 

V. E\~ vai tomar conhecimento. através desse pronunciamento, 
que a política ~eguida está errada, absolutamente errada. Apenas 
peço a V. Ex~ que tenha paciência. V. Ex• sabe que não estou aqui 
para tumultuar ma.-. sim para ajudar e colaborar com o Governo 
revofucionário, em ~oda hora que for necessário. A minha crítica 

construtiva, a bem do meu País, ela se fará sempre presente. Daí 
pedir a V. Ex• que tenha paciencia em ouvir este pronunciamento. 

O Sr. Dinarte Mariz (Rio Grande do Norte- ARENA) 
Reconheço em V. Ex• <1 melhor boa vontade e até o patriotismo ... 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Gr<Jnde do Norte- M DB) -
Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. Dinarte Mariz (Rio Grande do Norte - !\RENA) -
... em procurar ajudar o Governo do Geneml Geisel. Ma:<., quero 
diLer a V. Ex• que a her<~nça não foi do Ministro Delfim Netto que 
é. também, um dos homens mais competentes deste País. A crise que 
estamo~ sofrendo não é nacional; apesar de se fazer sentir no nosso 
território, ela se originou nas dificuldades internacionais. Cinco 
meses antes de o Sr. Delfim Netto deixar o Ministério da Fazenda, 
S. Ex• jft em vítima da crise. Jam;lis a política de S. Ex• foi nociva 
aos interesses do Brasil. Muito obrigado. 

O Sr. Orestes Quércia (São Paulo-MDB)- O orador permite 
um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte- MDB)­
Só u~ momento. O Senador Jarbas Passarinho jã. havia solicitado o 
aparte e vou concedê-lo com o maior pmzer. 

Quero dizer à Casa que o meu pronunciamento tem por 
finalidade provar, com fatos e declarações, nas palavras de autori­
dades do M'1nistério da Fazenda - c me estribo em documentos 
oficiais que o Sr. Ministro Delfim Netto encontrou o País com um 
déhito de quatro bilhões de dólares e o deixou com 17.165.000,00 
dólares. 

O Senador Jarbas Passarinho está com a palavra. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará - ARENA) - Agradeço a 
V. Fx~ a deferência e faço minhas a.s palavras de saudação do nobre 
Senador Dinarte Mariz - também pelo Rio Grande - a nossa 
alegre descoberta de vocação de financista. Mas quero d<Jr razão 
precisamente aos números que V. Ex~ tmz., quando se trate de nu me­
ros absolutos. Ê fora de qualquer dúvida que o Brasil tem aumenta­
do a sua dívida externa. V. Ex• traz dado~ irrefutáveis. Perguntaria 
a V. Ex•, entretanto, se conhece a série que traduz o relacionamento 
entre a dívida extema brasileira, as exportações bra:.ileiras ano a 
ano, as cntnldas de capital, e o nosso prejuízo em taxas de serviço 
que, no fim, sij!nific:.lm na linguagem dos economistas - e V. Ex~ 
cstú me parecendo mais familiarizado com ela do que eu- a taxa de 
\Olvência nacional. Se V. Ex• conhece ess'd série, eu lhe pediria, por 
f<lvor, me dissesse em que ano ela é mais desvantajosa para o Brasil 
até 197J, vindo desde Pedro Alvares Cabral. 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte- MDB) :.._ 
Tenho os dados e vou chegar lá. Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará- ARENA)- Mas eu poderia 
depois insi~tir:. 

O SR. AGENO~ MARIA (Río Grande do Norte- MDB)­
Pois nào. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pad- ARENA)- ... em dialogar 
com\'. Ex~. porque teria algo mais a discutir. Por exemplo. não 
aceitar de modo algum a caractcrizaçilo que V. Ex~ deu, apesar do 
hrilho com que a feL, às noss;,\..;, chamadas reservas. Elas, na verdade, 
eram e ~à o reservas, c essu diferença nào é uma mera diferença contá­
bil que se tradu/. por um ingresso de capital sob forma de 
empré~timo. Acontece que, com o aumento das exportações 
brasileir~1s "imultancamcnte com aumento d<Js importações- o que 
é um rouco contraditório para o Partido de V. Ex~. mas chegarei lá 
~c o r,;,lbre 'Sen~1dor me permitir- tivemos que compensar o deficit 
da conta corrente nacional com os ingressos de capital sob forma de 
irwe..;,tirnento. De maneira que longe de ser aquilo dito por V, Ex•, 
que o dinheiro nilo nos pertencia, ele nos pertence •. e o índice de 
~olvênçia é e:<.atamen\e a prova disso. 
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O SR. AGENOR MARIA (Rio Grunde do Norte- MDB)­
Pertence, mas estamos devendo! 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará- ARENA)- ~claro. Como o 
bom negociante, quanto mais deve, mais deve porque mais pode 
dever, a rnenos que vire a "filipeta" dos velhos tempos do passado. 
Este é outro ponto, Outro dia o nobre Líder Saturnino Braga, fez 
uma crítica que me pareceu muito pertinente, muito judiciosa a 
respeito do perigo do· aumento da extroversão da economia 
brasileira - e nós todos nos preoçupamos realmente com isto. Se 
ficamos dependendo cada vez mais das exportações. é evidente que 
acabamos tendo de fazer determinados artifícios, como essa taxa de 
câmbio, para que os exportadores sejam beneficiados. Mas talvez na 
economia nacional isso não seja tão vantajoso. Agora, vem V. Ex• e 
mostra que paralelamente estamos importando mais do que 
exportamos. Se fosse uma exportação, uma economia extrovertida­
exportando mas não importando -e tendo reservas, como V. Ex~ 
gostaria que fosse, até da diferença entre importação e exportação, 
favoráveis a nós, ao contrário do que pode parecer ísso seria muito 
mais prejudicial ao País porque estaríamos estagnando a economia e 
o desenvolvimento nacionais. Então, se importamos é para desen­
volver o Pais, se exportamos é para dinlinuir a diferença que aí exis­
te. Esses os dados preliminares, para continuar a discussão com que 
V. Ex~ me honra. 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte- MDB)­
Fico muito grato com o aparte, e pediria a permanência de V. Ex• 
no plenário, para ouvir o desenrolar deste pronunciamento, a fim de 
o nobre Senador e a Casa tomarem conhecimento de que não tenho 
nenhuma pretensão a não ser trazer ao Senado números que 
realmente provam a situação de dificuldade existente no País. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará - ARENA) - Eu não 
precisaria, para ficar no plenário - tratando-se ser V. Ex• o orador 
-de nenhum artifício regimental do Senador Itamar Franco. 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte- MDB)­
Muito obrigado a V. Ex~ 

O Sr. Orestes Quércia (São Paulo- MDB)- Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SI\. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte- MDB)­
Só um n10mento) Senador Orestes Quércia, para terminar este 
raciocínio. 

O país que aceita passivamente essas regras corre dois grandes 
riscos: o de nunca desenvolver no seu território uma indústria 
independente e o risco de aumentar a sua dependência para com for­
necedores externos. Uma coisa alimenta;;~ outra. 

No Brasil aconteceu isso. Como é relativamente fácil encontrar 
quem queira financiar a venda de suas máquinas e equipamentos, o 
País tornou-se um mercado de USS 4 bilhões anuais para os fabri­
cantes de bens. de capital do exterior. Tenho isso, aqui no mapa. Per­
mitiu o alargamento da capacidade ociosa das fáb.ricas nacionais de 
máquina~ e equipamentos e não fez nenhum esforço maior para 
desenvolver uma tecnologia nacional nes~J. área. Com o trigo, aço, 
fertilizantes e alguns metais não-ferrosos (cobre e alumínio, 
principalmente) o pro h lema foi o mesmo. 

O Sr. Jarbas Pa"sarinho (Pará- ARENA)- Muito bem! Eu 
lhe dou muito bem com exclamação. 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Gnmde do Norte- MDB)­
Mui to obrigado. 

O resultado prático dessa "estratégia" é mostrado pela pauta de 
importaçàos do País em 74: sem levar em conta os seguros e os fretes 
pagos por essas compras no exterior, dos USS 12,5 bilhões gastos no 
ano passado. USS 3. I bilhões serviram para comprar bens de capi­
tal; US$ 1,5 bilhões, aço e ferro fundido; USS 471,2 milhões, trigo; 
USS 402,~ ry;JilJ!,ões, fertilizantes; e aluminio e cobre, USS 460,2 mi­
lhões. Tud_q i~~o somou mais que 40% de todas as importações em 

74. o que poderia ser evitado ~c nàó fosse escolhido o caminho mais 
nícil c perigoso de aproveitar a maré do exce.'iso de dól,ares no mundo 
para comprar no exterior ..:oisas que a indústria, a agricultura e o 
subsolo nacionais têrll condiçõe" de fornecer. 

Com muito prazer darei o apart-.: ao Senador Orestes Quercia, 
pedindo apenas que seja breve. porque o discurso tem muitas laudas. 

O Sr. _9restes Quércia (São Paulo - MDB)- Serei rápido. 
Tendo em vist<.~ os apartes dol\ Senadores Dinarte Mariz e Jarbas 
Passarinh'o. sem pretender entrar em detalhes, quero apenas ressal­
var que a nossa política econômica, o nosso modelo econômico brasi­
leiro é dependente do exterior. Porque evidentemente centratio na 
exportação, ele estú circunscrito às variações internacionais. Este é 
um dos defeitos. Então. aquilo que o Senador Dínarte Mariz levan­
tou como qualidade, é ex<ltamente defeito. Como o nosso modelo é 
dependente do comércio internacional exclusivamente, essencialmen­
te, é evidente que qualquer variação, como a questão do petróleo. 
afeta violentamente a nossa realidade fmanceira. Quanto ao aparte 
do eminente Senador Jarbas Passarinho, dizendo existir uma 
compensação para a nossa balança de pagamentos, que é exatamente 
o investimento estrangeiro. ~este ponto também é um defeito, que 
ressaltamos e o vimos comprovado na Comissão Parlamentar de 
Inquérito da Cãmdfa, com relação à desnacionalização da empresa 
brasileira. Como o Governo precisa do investimento estrangeiro, faz 
concessões, que são centralíladas na desnacionalização da empresa 
brasileira, defeito do modelo econômico brasileiro. 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte- MDB)­
Muito obrigado, Senador Orestes Quércia. O aparte de V. Ex• me 
ilustra e protege nesta tarde. 

Agora, procur<J-'ie executar um programa de substituição de 
importações de bens de capital, insumos básicos (aço, fertilizantes. 
cobre, alumínio etc.) e trigo - substituir importações é produzir 
aqui dentro o que é importado- num momento em ·que o capitalisfi 
mo enfrentu uma crise. surpreendendo o País muito mais dependente 
do exterior do que antes. E não há outra saída, já que anos e anos de 
importações fácc\S criaram no Brasil um grande mercado consu­
midor de\.\C.'i produtos. 

A Menlira do petróleo- Não é à-toa que as pessoas c:omprome­
ridas com a politka econômica do ex-ministro Delfim Netto se esforfi 
çam por explicar o problc~a do bJianço de pagamentos do Brasil, 
argumentando com o petróko. que na pauta de importações pesa mefi 
nos que os bens de capital. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará- ARENA)- Peço a V. Ex~ 

que me inclua entre esses comprometidos. E depois me dê outra opor· 
tunidade de apartear. 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte- MDB)­
De quebra, eles defendem o fim do monopólio estatal, coerentes com 
a sua filosofia de agravar a dependência do País. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará - ARENA) - Mas não lne 
coloque entre esses. 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte- MDB)­
Não resta dúvida. essa é uma cortina de fumaça inteligente, na medi­
da em que tenta afastar do embaixador brasileiro na França a grande 
parcela de resJ)onsabilidade pelos atuais problemas da economia 
nacional - que ele de fato tem - contado com grupos .de pressão 
poderosos como aliados. 

A balança de serviços também é sutilmente esquecida nas análi­
ses que se fazem da situação do balanço de pagamentos do país, 
Explica-se: ao lado das importações e das amortizações da dívida. o 
seu desempenho teprescnt,t outro argumento contra as diretrizes eco­
nõmicas do ex-ministro 

Fala-se no petróleo, que no ano passado custou ao País USS 3 
biiOOes. Mus depois que são "escondidos" os USS 5 bilhões e tantos 
das importações que já poderiam ter sido bastante reduzidas, cscon· 
de-se também os USS 2,3 bilhões que somente no ano passado 
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saíram do Brasil para financiar o passeio dos turistas de classes 
média e alta nu Argentind e outros lugares (USS 314 milhões de 
saída bruta): USS 1.2 bílhào de fretes; USS 43 milhões de seguros; 
USS 249 milhões de lucros e dividendos às empresas estrangeiras; 
USS 1.3 bilhão de juros provenientes da dívida ex.terna; USS 257 mi· 
lhões de serviços contratados na área do governo; USS 426 milhões 
de "diversos''. 

Em 1971 o deflcit da balança de serviço foi de USS 9&0 milhões. 
No ano seguinte, ele cresceu 27% atingindo o nível de USS 1,2 bi· 
lhão: em 73 pulou para USS 1,7 bilhão (mais 37%) e para USS 2,3 
bilhões no ano passado. um crescimento de 34% sobre 73. De 71 a 74 
o deficit da balança de serviços cresceu 136 por cento. 

· Por que? Apesar de cada item dos serviços ter uma explicaç§o 
particular, os renexos de uma política de maior dependência para 
com o exterior, tdnto no aspecto financeiro como no comercial, e de 
concentração irHerna da renda, são nítidos nessa conta do balanço de 
pagamentos. 

A expansão das importações afeta os itens transportes e seguros, 
onde as perdas liquidas para o País foram, no ano passado, de 
USS 916 milhões e USS 13 milhões, respectivamente. As facilidades 
internas de crédito ao supérnuo - não são palavras minhas, são do 
Presidente do Banco do Brasil - estão somadas à concentração da 
renda nas classes média e alta da população, estão presentes no turis­
mo, através do q~al saíram em 74, USS 247 milhões líquidos: o 
crescimento da dívida externa é representado pelos juros e o incen· 
tivo aos investimentos estrangeiros diretos {1e1a~se: desnacionali­
zação da economia) Pelos lucros. dividendos, e royalties. 

A realidade- Depois que as economias maiS sólidas no mundo 
capitalista entraram em recessão só mesmo muita ginástica de racio· 
cínio pode defender para um País subdesenvolvido uma política eco· 
nómica de abertur·a indiscriminada ao capital estrangeiro. Hoje, é 
mais difícil dar explicações otimistas para o crescimento acelerado 
da dívida externa do País, ainda mais considerando que a maior par· 
te dos dólares vem para cá com objetivos bastante claros de obter lu· 
eras a custos baixos e riscos mínimos- que é o lógko. Que os gru· 
pos estrangeiros só investiram até hoje 5,5 bilhões no Brasil - re· 
!ativamente pouco diante dos USS 20 bilhões do endividamento- e 
que eles montaram suas fábricas no Pais e desnacionalizaram um 
grande número de empresas utilizando o mercado financeiro interno, 
sabe·Se há muito tempo. Apenas, a euforia criada em torno do cha· 
mado "modelo brasileiro de desenvolvimento" era um obstáculo à 
colocação ma;s ampla dessas questões. Crescer era preciso. Como 
crescer, não interessava discutir; mas já interessa. 

Caso ainda existam dúvidas sobre o que se ganha com uma polí­
tica econômica de abertura sem limites para o exterior, basta perder 
algum tempo fazendo cálculos simples em cima dos dados fornecidos 
pela última Pesquisa Nacional por Amostra de Domic\lios (PNAO), 
executada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 
no último trimestre de 73. 

Naquela época, enquanto se afirmava que o Brasil deixava de 
ser um País subdesenvolvido, que o "modelo" devia servir de exem· 
plo ao mundo, apenas 23% das residencias estavam ligadas à rede de 
esgotos. sendo que no Nordeste esse índice era de 4,5%- um incen· 
tívo a mais à mortalidade infantil via doenças infecciosas. Nessa re· 
gião, J 1% das residências enquadravarn·se na categoria "barracos ... 
Trabalhando menos de 40 horas por semana, 18,3% da população 
economicamente ativa, ou mais de 7 milhões de pessoas (3,7 milhões 
de pessoas) e no campo 21,6% (3,2 milhões de pessoas). Jsso sem f a· 
lar nos dois milhões de crianças de 10 a 14 anos que j~ eram ccmsi· 
dera dos trabalhadores agrícolas. 

O perfil da distribuição da renda continuava o mesmo, concen-
. trado em pequenas faixas da população, tendência essa que tem se 

agravado nos últimos anos: dos 17,7 milhões de assalariados. 14,3% 
(2,5 milhões) não ganhavam mais do que a metade do maior salário 
mínimo da época (CrS 156,00); 43,3% (7,6 milhões de pessoas) até 
um salário mínimo (até CrS .312,00) e apenas 0,2 (40 mil pessoas) 
com mais de 30 salários (CrS 9.360,00). A PNAD não abrange as 

áreas turais do Acre. Amazonas, Pará, Rondônia, Roraima, Amapá,_ 
Mato Grosso e Goiás, devido às dificuldades de acesso. Se abranges· 
se, certamente o quadro seria pior, já que nessas regiões são maiores 
os bolsões de pobreza absoluta. 

Em São Paulo - o padrão de desenvolvimento ideal para 
alguns economistas- 12,9% dos trabalhadores (984 mil pessoas} tra· 
balhavam menos de 40 horas por semana. No campo - onde está a 
agricultura padrão para esses economistas --essa taxa era de 14,\%, 
ou 195 mil pessoas. Nas cidades paulistas. 790 míl pessoas tra· 
balhavam menos de 40 horas semanais, ou 12,6% da população urba­
na economicamente ativa. Sem Csgoto, estavam 49% das residências 
do Estado. 

Chega-se à conclusão de que não se conseguiu tirar o País do 
subdesenvolvimento. Conseguiu~se endividar o Pais; conseguiu·se 
desvalorizar a nossa moeda em mais de 100%. Isto, simt E com() se 
isso não bastasse, ainda surgiram outros problemas graves como o 
do endividamento externo. Os dólares não melhoraram a qualidade 
de vida da graQde maioria dos brasileiros (as estatísticas do lBGE 
mostram isso com clareza) e o País deve, hoje, 25% do seu produto 
interno bruto (P1B). 

O sonho acabiMI - a alta do preço do petróleo no mercado 
internaéional, em fins de 73, destruiu o sonho brasileiro do constante 
endividamento sem maiores problemas. Quatro vezes mais caro de 
uma hora para outra, o petróleo absorve urna razoável parcela dos 
USS 80 bilhões que andavam atrás de juros pelo mundo. 

De repente, o Brasil teve que disputar os empréstimos com a 
Inglaterra, ltãlia, França, Ale·manha e outros países industrializados. 
Todos queriam -como o Brasil vem fazendo hâ algum tempo -
tapar seus buracos do balanço de pagamentos em conta corrente 
(mercadorias e serviços). Só que o Brasil precisa obter dótares pata, 
também, amortizar a sua dívida. 

Os banqueiros in • .:rnacionais, que ofereciam prazos largos aos 
seus clientes a fim de aplicar a massa de recursos que chegava aos 
seus cofres, depararam com uma realidade totalmente diferente. Os 
dólares ficaram escassos e os novos grandes investidores, os países 
exportadores de petróleo, aplicavam seu dinheiro a prazos muito 
curtos, uma maneira de se livrar dos efeitos da inflação, que vinha 
subindo desde antes da "crise" do petróleo. Não houve grandes 
surpresas quando bancos europeus como o Herstatt (Alemanha) e 
norte-americanos como o Franklin National faliram. 

Para o Brasil, a realidade também iria mudar. Em 72, o fluxo de 
entrada de dólares no País era tão intenso (falou·se em USS 5() mi· 
lhões diários através da Resolução 63, Instrução 289 e lei 4/131) que 
o Governo, em setembro, decidiu aumentar para seis a.nos o prazo de 
permanência dos dólares no Pais. Tentava·~ crlar um obstáculo 
para o banqueiro internacional. 

Eu chamo a atenção da Casa para estes números, que são reais. 
Tudo inútil. Tanto que, no mês seguinte, o Conselho Monetârio 

Nacional instituiu o depósito compulsório de 25% _sobre os emprés· 
timos em moeda (Resolução 63 e Lei 4/131) e revogou a Instrução 
289, que beneficiava bastante as multinacionais, sobre quell\ pesam 
acusações de alterar a antiga ordem monetária internacional. Aquele 
que desejasse um empréstimo de USS 75 milhões tinha qu.,Jevantar 
USS 100 milhões, pagava juros sobre 100, mas só levava 75. 

No entanto, continuaram entrando muitos dólares no País, ele· 
vando as reservas e prejudicando as medidas de combate à inflação. 
N-o final do primeiro semestre de 7.3, as coisas pareciam melhorar. O 
Governo suspendeu o depósito compulsório, e, por precaução, esten· 
deu o prazo da amortização dos empréstimos em moedas para 8 
anos. Mas em setembro, poucos dias depois da dilataç~o desse prazo 
para lO anos. novamente o Conselho Monetário reuniu~se e impôs 
um depósito compulsório, não de 25% mas de 40%. As reservas 
tinham chegado a USS 6,3 bilhões, com seus óbvios efeitos infla­
cionários. 

Poucas semanas após essa medida - o exemplo perfei~o de 
como as decisões de política econômica do Governo dependem dos 
mercados de lo11dres. Nova Iorque e Tóquio - os ârabes atra· 
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vessavam o canal de Suez. o que mais tarde iria mostrar, na prática. 
o rísco que o Brasil corria em acreditar na eterna abundância de 
dólares. 

Em fevereiro de 74. o Conselho Monetário suspendeu o depó­
sito compulsório p<lra, na primeira quinzena de setembro. reduzir de 
lO pan1 5 anos. Ai. começou <I ceder e a aceitar as imposições. Eu per­
,guntaria: por quê passou de 10 para 5 anos o prazo máx.imo deres­
gute dos emprêstimos em moeda'! Se continuar sem vigor aquele de­
pósito e se o prazo de resg;_1te não fosse reduzido, os banqueirps dei­
x.uriam de abrir créditos ao Brasil. pois eles já enfrentavam o pro­
blema de escassez de recursos. 

Como pagar? - essa redução de prazo alterou bastunte o 
cham;1do "pÚfil da dívida", a forma como a sua amortização está 
distribuída pelo tempo. A tê 73, <ts distorções do mercado interna­
cional de moedas sopravam a favor do Brasil, que jogava para a 
frente o dia do vencimento dos empré~timos. 

E agora'! De setembro do ano passado até dezembro próx.imo, 
deverá entr.ir no País alguma coisa em torno dos USS 4 (quatro) 
bilhões em empréstimos em moeda:, os quais o Brasil devolverá ao ex.-
!erior em J 979-XO. · 

Ycjum os senhores a realidade d'!sses números. 
Segundo o Banco Central. pelo "perfil da dívida" existente em. 

J I de dc?cmbro de 74. ') Brasilterâ que amortizar: em 1979, US$ 1,7 
hilhào. sem contar os juros. Para 1980, jâ está prevista a amortização 
de USS I ,2 bilhão. Assim. o País caminha para o final da década, 
·com a certeza de que encontrarii um obsláculo talvez intransponível, 
pois, se neste ano. com a amortização deUS$ 1.8 bilhão, os juros lh,e 
farão descmbo\sz.lr ao todo US$ 2,9/USS 3 bilhões. calcula-se o que 
pode acontecer em 79-go, 'com somente as amortizações ultra­
passando os USJ. 3 bilhões .. 

O atual Ministro da Fazenda, Mário Henrique Simonsen - é 
ele quem estú dizendo agora, não é Agenor Maria- tem consciência 
disso. e não foi por outro motivo que, ao visitar em julho passado a 
Fedcraç~1o das Indústrias do Rio de Janeiro (FIRJAN), alertou os 
emprcsúrios: "Resolve-se o problema do balanço de pagamentos até 
80 ou será preciso mudar o modelo de desenvolvimento'' .. Mesmo 
esse pwzo pode ser expressivamente otimista, na opinião de alguns. 
El!! devia mudar agora e não esperar para 1980. Mudar agora, 
enquanto é tempo. 

C diagnô,~tico da situação é matemático: as reservas do País cer­
tamente fecharão este ano na faixa dos USS 3,6 bilhões quando este­
ve a quasl! 7 bilhõ.es. e, caso continuem a cair no ritmo dos últimos 7 
meses, elas acabarão em 78-79. Não vai haver mais reservas. 

O Governo. por isso. forçou os importadores a ir buscar finan­
ciamento no exterior. criando um depósito compulsório de 100% 
sobre o valor de produtos, com alíquota acima de 37%, para aquele 
que prclender pagar à viS;ta. Os bancos brasileiros estão proibidos de 
abrir créditos para financiar esse depósito compulsório. 

O programa de substituição de importações de bens de capital, 
insumos básicos, inicialmente eleva as compras no exterior: as ex­
portações continuarão enfrentando os problemas do protecionismo 
dos mercados importadores. As geadas deste ano- aqui vem o mais 
grave - serão outro ponto negativo para o comércio exterior do 
País, n'o ano que vem: e ainda corre~se o risco de ter-se que con­
correr com os países exportadores de petróleo, no mercado interna­
cional de moedas caso as suas receitas de exportação continuem a 
cair e niío possam atender aos seus bilionários programaS de desen­
volvimento traçados para até 1980. O Irã e a Argélia já teriam levan­
tado alguns empréstimos na Europa. 

Ape.~.:~r de o~ banqueiros internacionais saberem que as reservas 
brasilcil'as niio são formadas por dinheiro próprio do País, e sim com 
os seus dólares. eles acompanham cuidadosamente as suas os­
ciluçõcs, já ·que as consideram umu garantia a mai!; na concessão dos 
créditos. 

A verdade é que, desde o início do ano passado, o Brasil deixou 
de ser "um bom riY>co". Sim. Um bom risco. No segundo semestre de 
71. o:> banccrsL·Cs.trangeiros cobravam do País uma tax.a - aqui, 

chamo a atenção do nobre Presidente e dos Srs. Senadores da Casa­
uma taxa: no segundo semestre, os bancos estrangeiros cobravam do 
País uma taxa de risco de I%, bastante baixa na época. 

Há algumas semanas, o Banco Nacional do Desenvolvimento 
Econômico (BNDE), que tem excelente imagem no exterior, çonse­
guiu um empréstimo deUS$ 120 milhões, com um prazo de 5 anos e 
uma taxa de risco de 1,75 por cento. 

Qu.:1se duplicou a taxu de risco. Por quê? Se era de 1%? 
Um recente trabalho do Conselho lnteramericano Econômico e 

Social da Organizaçào dos Estados Americanos (OEA), sobre as ca­
racterísticas e as perspectivas da economia brasileira, depois de reco­
nhecer que a disponibilidade de créditos externos "tem sido cada vez 
mais incerta" mostra como subiu a taxa de juros pagos pelo Brasil no 
m'ercado internacional de moedas. Em 68, a média foi de 4,36 por 
cento e, em 73, de 7,55 por cento. 

Quuse duplicou a taxa de juros; quase duplicou a taxa de risco. 
Nos próx.imos anos, aumentará bastante o .. serviço" da dívida 

externa brasileira (os juros mais as amortizações}, desequilibrando 
ainda mais o balanço de pagamentos do País. 

Segundo o e~;tudo da OEA, "a necessidade bruta de financia­
mento ex.terno será aumentada, ainda mais, no período 75-76, devido 
â deterioraçào das condições de novo endividamento, de tal forma 
que os pagamentos de juros e amortizações aumentarão em ritmo 
ainda mais rápido que o nível da divida". 

O trabalho conclui. afirmando que "uma parcela cada vez 
maior da tomada bruta de empréstimos será absorvida pelos paga­
mentos de serviço ligados ao rápido acúmulo da dívida, no período 
1975-77. O coeficiente de absorção da dívida será, assim, superior a 
100% depois de 1977''. 

Em outras palavras, o Conselho lnteramericano Econômico e 
Social da OEA calcula que, depois de 1977, entrarão menos dólares 
no Brasil do que o necessãrio para pagar os juros e as amortizações. 
No ano passado, de cada 100 dólares que entraram. 43 saíram com 
ess~ linalidade: neste ano, de cada \00, deverão sair 64,i; em 1976, 
62,6 dólares. em cada 100; 80.4 em 1977: em 78, de cada 100 dólares 
que entrem deverão sair lO\ .7: 105,6 em 79 e 108,4 em 80. São os efei­
tos do endividamento em "bola de neve". Aí estoura, e chega ao fim. 

Mas quem renegocia dívida perde crédito e o Brasil pagarâ um 
preço nessa renegociação, traduzido em tc;rmos de juros mais eleva­
dos. 

Senador Jarbas Passarinho, V. Ex• que me honra com a sua 
presença, V. Ex~ estii notando aqui como subiram os juros? De qua­
tro para se.te vírgula cinqüenta e cinco: os riscos, de um para um vír­
gula setenta e cinco. lsto, realmente, é o que me admira! 

O Sr: Jarbas Passadnho (Pará- ARENA)- Enquanto V. Ex.• 
se mantiver em números ~bsolutos, não tenho discordância. Estou 
esperando é aquela ... 

O SR. AGENOR MARIA (R;o Grande do Norte- MDB)­
Vou chegar lá. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará - ARENA) - Não! Para de­
pois, discutir um pouquinho, se V. Ex• me der dois minutos no fim 
do seu discurso. Confesso que, apesar de me çonsiderar um homem 
relativamente medroso, agora, estou é apavorado com o discurso de 
V. Ex• 

O SR. AGENOR MARIA (R;o Grande do Norte- MDB)­
Há, também. o risco de o País ser obrigado a apertar os seus çintos, 
entrando conscientemente numa recessão, a fim de reduzir as impor­
tações e liberar produtos no mercado interno para exportar e assim 
criar divisas que ir à o pagar parte da dívida. O Brasil teria que, nesse 
período. renunciar aos seus programas de investimento que já deve­
riam ter sido cumpridos. quando era tranqUilo conseguir emprêsti­
mos no exterior. 

Sr. Presidente, V. Ex• estã me advertíndo para. eu terminar? 
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O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Não sou propria­
mente eu; e o tem-po. Mas, vou ser um pouco tolerante com V. Ex• 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará- ARENA) (Pela ordetn)- Sr. 
Presidente, peço a V. Ex• que me conceda u_ma oportunidade, de 
acoido com aquela praxe que aqui já foi condenada, certa vez, já que 
o tempo de Liderança da ARENA não foi utilizado, gostaria de de­
feri-lo para o nobre orador concluir a sua oração. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Nobre Senador, 
costumo encontrar uma solução dos casos, sem ferir o Regimento. 
No meu entender, essa delegação e anti-regimental. Mas, como não 
há mais oradores inscritos, creio que poderemos continuar ouvindo 
o importante discurso do nobre Senador Agenor Maria, sem prejudi­
car nioguém e sem sacrificar o Regimento. Assim, V. Ex• está atendi­
do em sua generosidade. 

O Sr. Jarbas Passarinho(Pará- ARENA)- Muito obrigado. 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte- MDB}­
Muito obrigado, Sr. Presidente. Muito obrigado, nobre Senador Jar­
bas Passarinho. 

Após essa fase, seria mais fácil construir um modelo de de­
senvolvimento voltado para o mercado interno do País. -Sim, por­
que não temos mercado interno, não hâ poder aquisitivo no Brasil; o 
poder de compra é artificial, indisciplinado, e vem gerando uma vida 
artificial, banindo a própria família, a própria estrutura e a própria 
poupança da Nação- sobre o qual o Ministro Mário Henrique 
Simonsen se referiu. Quem disse isso não foi eu, não. Está em opi­
nião. Mas é bem possível que ainda haverá alguém interessado em 
aproveitar as "grandes" facilidades oferecidas pelas m1.dtinacionais e 
em defender a .. interdependência" entre as economias do mundo. 

Eis aqui um quadro, Sr. Presidente e Srs. Senadores, em que se 
afirma que "Nas importações, as máquinas valem mais que o petró­
Jeo", provando que não é o petróleo o responsável por essa situação. 

Nas importaÇÕeS, as máquinas valem m1is que o petróleo 
(USS milhões-FOB) 

Período 1968/72 1973 1974 

. FertiliLantes 64,9 138,5 402,9 
Máquinas e equipamentos 1.039,4 2.142,5 3.107,7 
Petróleo c derivados 276,0 710,8 2.759,5 
Trigo 124,2 335,4 471,2 
Cobre 77,2 164,3 328,6 
Alumínio 28,2 50,9 13!,6 
Aço e ferro fundido 173,0 493,4 1.534,9 
Total 2.767,0 6.192,2 12.530,5 

O total corresponde a todas as importações do País, incluindo 
as parcelas acima. 

Vamos comer batata, mandioca, soja. O que não é possível é 
esse País importar aquilo que não pode pagar. Ê preciso uma disci­
plina em termos de se usar somente aquilo que podemos. Ê necessá­
rio que haja uma disciplina em termos de importação. 

A batata apodrece; a soja não tem comércio, como não teve no 
ano passado. O milho está aí, sem valor algum. O pão do milho é 
muito mais forte, mais rico e mais saudável do que o de trigo. 

O que são os "Serviços" 
-Saída Bruta-(USS milhões) 

Período 

Turismo 
Transportes 
Seguros 
Lucros e Dividendos 
Juros 
Governamentais 
Diversos 
Perda Líquida para o País 

1968/72 

160 
336 
23 

114 
295 
114 
174 

-846 

1973 1974 

264 314 
858 1.281 

34 43 
199 249 
840 1.355 
189 257 
282 426 

-1.722 -2.313 

A perda líquida inclui o cálculo das divisas recebidas pelo País 
em cada período 

Em 1952, baixou o dólar a 17,72 cruzeiros antigos, mas em 1953 
atingiu a 43,32 cruzeiros antigos. 

A partir de então não mais baixou o valor do dólar, que come­
çou a triplicar o seu valor, em relação à moeda nacional, cada três 
anos: 159,83 cruzeiros antigos em 1959; 578,73 em 1963; e duplicar 
cada dois anos a partir de 1964, estando hoje em torno de 9 cruzeiros 
novos. Em outras palavras, estamos pagando hoje 200 vezes mais, 
que há vinte anos passados, pelos produtos importados, sem levar 
em conta o aumento dos direitos aduaneiros, que passaram a ser ad 
valorem, a partir de 1954, neste caso 300 vezes mais ... 

O Brasil construiu sua economia na base da exportação de pro­
dutos agrícolas. Café, algodão e açúcar constituiram as três pilastras 
básicas de economia brasileira. pois desde a nossa \ndependência 
contribuem com mais de 50% para a exportação. Houve anos em que 
chegaram a participar com mais de 76% do total, principalmente no 
século passado, em que a média anual .foi superior a 73%. Desses 3 
produtos, o café ainda ocupa lugar de destaque, e seus preços têm 
sido defendidos desde o início deste século, a princípio pelo Governo 
do Estado de São Paulo, e, posteriormente, também pelo Governo 
federal. 

A primeira tentativa de valorização do café foi feita em 1902, 
quando São Paulo proibiu a plantação de novos cafezais por cinco 
anos. Coube ao Governo federal a terceira intervenção, de 1921 a 
1924, voltando Sào Paulo a liderar a defesa dos preços dO café de 
1925a 1929. 

Após o crash de outubro de 1929, em-que violenta queda de pre­
ços ocorreu nos mercados internacionais, voltou o Governo federal a 
tomar conta do problema, para, defendendo o café, defender 
também a nossa moeda. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará- ARENA)- Nobre Senador 
Agenor Maria, V. Ex• me permite uma interrupção? 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte- MDB)­
Nobre Senador Jarbas Passarinho, permita-me V. Ex• apenas ter­
minar este trecho do meu pronunciamento. Efn seguida, concederei o 
aparte a V. Ex• 

Desde então, outras intervenções foram feitas com o intuito de 
manter a cot:J.çào do café, nos mercados internacionais, entre 10 
cents e 15 cents: por libra-peso para o Santos Tipo 4, até que veio .a 11 
Grande Guerra, interrompendo as atividades da Bolsa de New York 
até 1946. 

Reabrindo a Bolsa, as cotações de café foram bem superiores às 
de anteguerra. cerca de 53 ceÔts por libra-peso, e a defesa de suas 
cotações foi levada ao exagero em 1954, quando chegou a atingir a 
cerca de 94 cents por libra-peso. Em 1968 ficou em torno de 40 cents 
por libra-peso. 

As exportações de café do Brasil têm sido em torno de 16 
milhões de s<lcas, com exceção de 1963 a 1968, com cerca de 18 
milhões. Foram anos recordes. 

Esses artifícios de "defesa" ou de "valorização" dos preços do 
café, aliados aos empréstimos externos contraidos no passado pelos 
Governos federal e estaduais, foram os meios usados para manter o 
equilíbrio do balanço de pagamentos, pois os saldos da balança 

• 
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comercial, positivos alguns anos, porém negativos na maior parte 
das vezes, nunca foram suficientes para cobrir .os compromissos 
tomados no exterior. 

Por isso, no passada. com intervalos de 16 anos, foi o Brasil 
obrigado a contratar três empréstimos de funding: em 1898~ 1914 e 
em 1931. 

Após este último, na crise econômica internacional dos anos 30, 
foi feito o Acordo para Pagamento da Dívida Externa, cognominado 
Plano Oswaldo Aranha, em 1934; e na década de 40, o Plano Souza 
Costa, pelos quais o Bwsil conseguiu deixar de pagar legalmente, 
grande parte das dívidas contraídas no exterior. 

Entretanto, após a 11 Grande Guerra, retornou o Brasil ao há­
bito de contrair novos empréstimos, agora contratados com o 
Fundo Monetário Internacional, Banco Mundial, Export-lmport 
Bank e bancos privados, ultrapassando os seus compromissos a 
soma de cinco bilhões de dólares, inclusive juros. 

É verdade que a maior parte dessa dívida foi contraída para a 
importação de bens de produção, que já estão contribuindo ou ainda 
virão a contribuir para o fortalecimento da economia. Há, porém, 
t<:~mbém os empréstimos improdutivos, como os de obras em Brasí­
lia, Censo de 1970 do IBGE. 

A renovação desses compromissos resolve problemas imediatos 
no balanço de pagamentos, adiando sua solução para anos futuros. 
A solução definitiva. porém, só virá quando pudermos obter saldos 
positivos suficientes para amortizar dívidas e pagar juros, pois, caso 
con!rário, caminharemos para a outra solução, a ·mais desagradável, 
que é a de contrair empréstimos de funding, ou de fazer acordos ou 
planos, para reduzir ou adiar compromissos, como já aconteceu 
várias vetes nt:ste si;:culo. 

Voltando à taxa de d.mbio nexível, entretanto, examinaremos, 
agora, o lado negativo. Este é o problema encarado do ponto de vista 
do interesse do Brasil, como Nação. 

Já vimos as vantagens da desvalorização da moeda para os 
comerciantes, exportadores e importadores. 

O Brasil. porém, cada veZ que desvaloriza o cruzeiro, perde 
substância em relação ao seu interc<imbio com o mundo. 

Foi encarando o problema, sob o ponto de vista nacional, que 
os que pugnaram pela defesa dos preços do café mantiveram seus 
pontos de vista: vender café ao melhor preço internacional, sempre 
que possível. 

Basta um exemplo: na década de 50 batemos um recorde de ex­
portação; em 1951, 1.768 milhões de dólares, com 4. 851.000 
toneladas. Média: 364,4 dólares por tonelada, na exportação total. 

Vejam, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a diferença: em 1967 ex­
portamos 1.654 milhões de dólares, com 20.103.000 toneladas. Mé­
dia: 78,37 dólares por tonelada. 

Em outras palavras: exportamos 4 vezes mais em quantidade, e 
recebemos 4 vezes menos por tonelada exportada. · 

É: um depoimento claro, meridiano, lógico. A crítica construtiva 
é necessária e é oportuna. 

Essa distorção que registramos no comércio exterior, vamos no. 
tar em todos os cálculos em que a base for moeda forte, seja na 
comparação com o comércio de outros países, seja no intercâmbio 
com o mundo, ou na estimativa do PNB em dólares. 

Assim, em 1840, no tempo do Império, a exportação média do 
mundo era de USS 2.93 per capita. A do Brasil, USS 12,50. Quase 
seis vezes mais. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará- ARENA)- Gostaria de per­
guntar a .v. Ex• se, antes da abdicação do Imperador, V. Ex• me 
concede o aparte? (Risos.) 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte-MDB) -
Chegarei lá, com o n1aior prazer, nobre Senador. V. Ex• está obser­
vando esses números? 

O Sr. Jarbas Passarinho(Pará- ARENA)- Sim. Sem dúvida. 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte- MDB)­
O problema do café, quatro vezes mais. 

O Brasil manteve sua média per capita superior à média geral 
até 1920. 

É verdade que quis cair um pouco em 1898, mas Campos Sales 
foi a Londres, estudOu Economia- e não "economês" ... (Risos.)­
Economia, criou condições e realmente equilibrou a balança do Bra­
sil. 

Nas crises de 1920 a 1949, ficou em cerca de 30% abaiJ!.O da 
média mundial. Em 1950, igualou com a média mundial. Em 1950, 
_igualou ~:om a m~dia mundial em torno de USS 47.00 per capita. 

Em 1951, ano recorde da década de 50, com U$ 71.00 per 
capit~. ultrapassou novamente a média mundial, que foi de somente 
uss 61.00. 

Desde então nunca mais conseguiu melhorar sua posição, pois a 
inflação passou a dominar, baixàndo, cada v~z mais, nosso poder de 
compra. 

J::m 1967, a média mundial foi de USS 60.000 per caplta, 
enquanto a do Brasil foi de USS 19.50, a mais baixa verificada neste 
.~éculo. 

Por outro lado, se encararmos o problema de exportação em re· 
\ação ao comércio mundial, em seu conjunto, verificaremos que foi a 
partir do final da 11 Grande Guerra que a exportação anual do Brasil 
esteve sempre superior a 2% do total da exportação, até o ano de 
1954, com exceção do ano de 1952, que foi somente de 1,93%. 

Em 1950 chegou a ser de 2,41 %, recorde nunca mais alcançado. 
Entretanto, desde que o câmbio foi liberado, a partir de 1954, a 

participação proporcional do Brasil foi sendo cada vez menor 
(sempre inferior a 2%) até atingir I ,03% em 1962·63. 

A partir de 1964, passm• a ser inferior a 1%, e, em 1967, era de 
.~omente 0,85%. ~ 

Esses são os números, o que me faz admirar a Matemática é que 
querem transformá-la, evitando que dois e dois deixe de ser quatro. 

Convém ressaltar, porém, que a queda no valor médio de eJ!.por­
taçJo não resulta somente da desvalorizaçJo da moeda brasileira. 
Cairam os preços dos produtos e:~trativos e agropecuários nos 
mt=rcados intcrnacíonaís. 

Noss<1 exportação de minério, nobre Senador Jarbas Passarinho 
-veja h!.!m -, foi aumentada, em quantidade, em mais de 50% após 
1964, e esses são fatores que influem na média dos preços de expor· 
taçào, quando considerados em moedas de curso internacional. 

Mesmo levando em conta. porém, o aumento de volume na 
exportação de minérios; a diversificação dt: nossu exportação e, 
coilseqüentcmcnte. menor participação do café para o total: e a que~ 
da de preços nos mercados internacionais, o fato é que os preços 
uniLúrio~ J~: nns~os princip~Jis produtos de exportação caíram violen­
tamente, em moedas fortes. E, em assunto de exportação, convém 
Jemhrar, é o Brasil ainda consider<tdo grande fornecedor de matérias­
primas c de prndutm agropecuários que, embora em grande 
asccnsiio. ~oml:ntl: representam cerca de 8,5% do total exportado. E, 
como país agrope.:uúrill. deve o Brasil imitar os países europeus e da 
Ásia que. <llr<lvés d..: novos métodos, estão aumentando sua produti­
vidade agrícola, com a esperança de regularizar o mercado de consu­
mo dentro de poucus anos. 

Fan:ndo um ligeiro retrospecto, verificaremos que foi no perío­
do 1949 a 1954 que o Brasil tirou o melhor proveito de seus produtos 
de c,\purt<H,;üo, pob ;.1 tonelada exportada foi, em média, sempre supe­
rior a USS JOO.UU, batendo o recorde em !954, com USS 363.90 
por tonelada. Nesse período tivemos. como já foi mencionado, ore· 
corde de t.::Xportaçào até então conseguido de 1.769 milhões de dóla~ 
res em 1951, somente ultrapassado em 1968, com cerca de 1.850 mi· 
lhões de dólares (estimativa), porém neste ano com quantidade 4 
veLes maior que naquele ( 1951 ). 

Neste ponto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, vem exatamente o 
que eu desejo: pelo exposto chegamos à conclusão de que deve estar 
no meio-termo a solução do problema cambial. Nem câmbio total­

, mente livre, pois não temos reservas para sustentá·\O por muito 
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tentpo: nem monopólio oficial de câmbio, pois prejudiça o intercâm­
bio comercial. interno e externo; e muito menos a taxa de câmbio fle­
xível permanentemente. O meio-termo estará no regi.me de dmbi.o 
oficial ]'Iara o intercámbio comercial e para o pagamento de compro­
missos oficiais e. concomitantemente, a disciplina das importações e 
câmbio livre para as operações financeiras e turísticas de iniciativa 
privada, como já tivemos nas épocas consideradas favoráveis ao Bra­
sil. 

Aliás. pouyuíssimos são os países em que o câmbio e a impor­
tação sào inteiramente livres. Dos 277 mercados internacionais de 
câmbio (países, protetorados e colônias) somente ern 28 a moeda é in­
teiramente livre (lOIJ ). 

C'omo podemos ver, todos os sistemas de controle ou liberdade 
jú exper'1mentados no Brasil, menos o atual, de câmbio flexível. 
encontrpmos. 

Se acrescentarmos ao que já foi exposto o fato de qtJe hoje os 
compromissos no exterior ultrapassam a Importância de cinco 
hi\hôes de dólares, ou seja, equivalentes a cerca de três vezes o valor 
total c.xportado; que o balanço de pagamentos tem sido geralmente 
nega\ivu: e, finalmente, que nossas reservas ficaram reduzidas a 
mt:nos da metade do que eram em \965, teremos uma síntese da posi­
çi:i~' do Brao;.il perante o mundo, vista do àngu\o de quem estiver no 
ex tenor. 

1\ssJm, à medida que o cruzeiro é desvalorizado, diminui a 
pJrtkipaçào do Brasil no intercâmbio mundial em moedas de curso 
internacionaL pois o Bmsil não consegue acompanhar C1 ritmo de 
crescimento. não somente do comércio da América Latina, mas, 
principalmente, do total de intercâmbio mundial. De fato, a exporta~ 
çào mundiaL que ultmpassou os cem bilhões de dólares em 1959, foi 
duplicada em 1968, com mais de duzentos bilhões de dólares. E 
nestes lO anos o Brasil ~o mente elevou sua exportação em dólares em 
45si, ou ~cja, ern menos da metade daquela proporção. 

É cnm o maior pra~:cr que concedo o aparte ao nobre Senador 
JJrhas Pa.~sarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará - ARENA) - Pretendi, há 
momentos, interromper V. Ex~. mas não queria prejudicar o resto 
da leitura do seu documento. 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte- MDB)­
Muito ohrigado. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará- ARENA)- Continuo, então, 
at.uardandl) p<na, n1) final, discutirmos o problema do indice de 
111~olvCncia. 

O SR. AGEI'\JOR MARIA (Rio Grande do Norte- MDB)­
Na formação de preços em moedas estrangeiras tem grande 
innuência o comportamento da política de comércio exterior e de 
dmbio do país produtor, principalmente quando a moeda é estável, 
o que niio acontece no Brasil hã muitos anos. 

E o Brasil valeu-se. no passado, da •·valorização de preços" do 
cafê, p:na corrigir. çm grande parte, os prejuíws decorrentes da 
des\·alorinçào da moeda. 

Tal fni '' repcrcu-:;,-:;,ào dessa política de preços do Brasil, nas 
década~ antcrion:s a 30, que na língua inglesa foi ÍÍltroduzida a pala­
\ f<! ··valonuliun", tendo como origem a palavra portuguesa 
"vaforitaçJ~l··, com o seguinte significado, segundo o Webster New 
International Dictionary~ Sccond Edition, 194l: 

"Valorization (Pg. Valorização) 
Act o r processo f attempti.ng to give an arbitrary market 

v:..tluc or price to a commodity, usually by a governmental 
ínterfercnce, as by maintaining a purchaasing fund, making 
loans to producers to enable them to hold their products, etc; 
price fi\ing b.Y other means than equation of supply and de­
mand; disJinguished from ''Valutation." 

Os preços nos mercados internacionais são ditados pelos gran­
des produtores, e o Brasil dominou o mercado de café durante mui­
\us anus, mas abusou da elevação de precos em várias época"S, 
proporcionando aos concorrentes o aumento de sua produção sob o 
cdebre "Guarda-CI\uva" brasileiro. Agora já não é tão fácíl ditar 
preços, 4uando a produção somada aos estoques representa quase 
tri!s vet:cs o con~umo mundial do café. 

Se o Brasil dirige os preços-do café, é, por sua veL, dirigido nos 
preços dos demais produtos de exportação, e então, além de perder o 
mercado da borracha, está entregando seu cacau por menos 36o/r.; sua 
cera de carnaúba e seu minério de ferro pela metade dos preços de \0 
anos passados: seu manganês por menos 42% do que em 1958; e essas 
b<Jixas de preços de produtos primários, aliadas ao alto custo da 
pruduç;w int~rna, devido às leis sociais brasileiras e à inflação ainda 
dominante, tornam cada vez mais d'ifíceis a competição do Brasil 
com seus concorrentes africanos, asiáticos e sul amer-icanos: países 
em que esses fatores desfavoráveis, leis sociais e in nação -pratica­
mente não exístem. 

Devido a essa queda de preços, e embora quadruplicando o vo­
lume de exportação, estú o Brasil recebendo somente cerca de mais 
10% em dólares que há 20 anos passados, se compararmos a expor­
wçào em períodos de 7 anos, após a Grande Guerra, como segue: 

EXPORTAÇÃO 

Período uss Tonel. 
de7 anos Milhões mil 

1947f5l 9.502 29.322 
1954/60 9.652 52.732 
1961/67 10.445 114.698 

Ê quase a mesma coisa. Isto porque a média da tonelada 
exportada foi reduzida a menos de l terço, nesse período, co­
mo passamos a citar: 

Período 

1947/53 
1954/60 
1961/67 

USSp/Ton. 

323,00 
183.00 
90.00 

Aumentavam <l produção e a exportação, diminuíam os dólares. 
E.xcluindo o ano de 1968, cujas estatísticas comprovam, houve 

aumenlo~ em quantidade nas ~r.portações de minério de ferro. algo­
dão em rama. açúcar. cacau em amêndoas, manteig<l de cacau e soja 
(feijão): e entmda de novos produtos na li.sta de exponaçào, como 
café solúvel, chapas de ferro e aço, farelos de semente de soja. produ­
tos manufaturados. etc. 

Esses aumentos, porém, nilo foram suficientes para compensar a 
diminuição da exportação de café, piliho serrado, óleo de mamona, 
milho em grão, fumo em folha. sisal, minério de manganês. etc. até 
1967_ 

Os grandes fatores que, realmente, influem na média geral de 
preços são o café, pelo seu preço unitário alto, e o minério de ferro, 
pelo seu grande volume a baixos preços por tonelada. 

Assim, qualquer grande variação no volume de minér:n de 
ferro, cuja exportação quatriplicou em alguns anos, a preços mais 
baixos c na Cjuantidade c nos preços de café, tem grande repercussão 
na média total. 

Os primeiros anos do após Segunda Guerra correspondem ao fi­
nal das atividades da extinta CEXl. M, que tanto combatt:mos. 

Em fins de 1953 teve início, com os leilões de mol!das. n~o so­
mente uma relativa liberdade de importação. mas, \ambém, a 
desvalori?açào paulatina da moeda nacional. 

O sistema que na época mereceu o,; nos.,os mais s1nceros 
aplausos, pois nào tolerávamos as restrições impostas pela CEXIM e 

~; (j ll . 

.... 
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suas conseqüências- foi realmente o que iniciou a inflação galopan­
te a que cstumos assistindo. 

Substituindo o leílào pelus altas tarifas alfandegárias, e mais tar­
de pela desv.alorização cada vez mais acelerada àa moeda, chegamos 
aos dias de hoje com a moeda nacional va\er.?do 200 vezes menos que 
há 15 anos. 

A estabilidade da moed<1 é ponto pacífico nas discussões tie 
qu<.~is os fatores indispensáveis ao progresso do País. 

Sua cotação em moeda estrangeira retlete os efeitos maiores ou 
menores da intlaçãb, conforme é possive\ verificar volvendo nossas 
vistas aos quadros do passado. 

Vejamos, em síntese, o quanto já valeram os nossos "mil réis": 

l) D. João VI: 
Em ISO!:! chega ao Brasil a Corte de Portugal. A Libra 

esterlina ouro valia 3$430. 
2) Guerra Napoleônica: 
No final da Guerra de 1\JJrnleào, a Libra esterlina valia 

somente 2$500. 
3) D. Pedro I. 
Em 1822 O. Pedro I rroclama J lnJcpendéncia. Valia a 

Libra 4$700. 
4) Regência: 
Em 1831 D. Pedro I deixa o Brasil e entrega o Governo à 

Regência, com a Libra "'alendo 9$600. Mais do dobro do 
valor de 1822. 

5) D. Pedro 11: 
Em 1840 D. Pedro 11 assume a chefia do governo, com a 

Libra valendo 7$600. 
Na Regência. os mil réis foram vaforiladvs em 21%. 

6) Em novembfo de 18R9, D. Pedro li abdicou, com a Libra va­
lendo 8$700. Assim, em 60 anos de Regência e Governo do 11 Im­
perador, a libra passou de 9S600 a 8$700, ou seja, os mil réis foram 
valorizados em 10%. 

E nesse período, o Brasil, considerando os poucos recursos com 
que contava na época, foi um dos mais prósperos países, com moeda 
estâve\, apesar da falta de comUnicações e de meios de transporte no 
interior, onde os tropeiros ainda eram os mais eficientes transpor­
tadores da produção com destino ao consumo e à exportação. 

7) República: 
A República recebeu a Libra valendo 8$700. Nove anos nais 

tarde, em 1898, a Libra valia 33$400. l m outras palavras, o mil réis 
depreciado em 284%. 

8) Campos Sales: 
Campos Sales, recebendo em I M98 a Libra valendo 33S:400, 

passou o governo a Rodrigues Alves. em 1902. com a libra valendo 
20S:050. Os mil réis valorizados em 40%. 

Aqui, chamo a atenção da Casa. Isso é que é milagre. Milagre 
foi esse, de Campos Sales, que conseguiu revalorizar o cruzeiro; não 
o de agora, que deprecia a nossa moeda em mais de 100% e aumenta 
a no:-;sa dívida no exterior de 4 para 17 bilhões, num total de 165 
milhões de cruzeiros. Esse, sim, foi o milagre que Campos Sales real­
mente deu ao País. Campos Sales, sim. fez um milagre, mas Delfim, 
nüo! Delfim, foi uma aberráçào. 

Prossigo, Sr. Presidente: 
9) Revolução de 1930: 
Recebeu a Libra valendo 4SS:700 do Governo deposto, Dr. 

Washington Luís. Em 40 anos da República Velha o valor da Libra 
passou de 8$700 a 45$700, ou pouco mais de 5 vezes. 

Após um período de mais de 20 anos de moeda controlada, pra­
ticamente fixa, o Brasil baixou o poder de compra do cruzeiro em 
200 vezes, nos últimos \5 anos, como já vimos. 

Se, porém, recuarmos nossas observações ao tempo da IndePen­
dência, verificaremos que os governos da Re?.::ncia e de O. Pedro 11 
mantiveram a estabilidade da mned<J ,-J,: "'i\'"• ··(· ! 'i de no-
Vl"lllbro de HSS9 .• após r..:~·l";,~ 

valorizado em r..>erca de 100%. em relação ao anu de ! 822. 

A proclamação da República con~tituiu uma completa surpres<~ 
para os mercados comerciais e financeiros, e logo depois teve início a 
violenta queda do "mil réis". 

A libra vale hoje 1.000 vezes, e o dólar 2.000 vezes, os valores de 
novemhro de 1889, em moeda brasileira. 

Com a República, teve início a inflação, contida abrutamente, 
pdo governo Campos Sales, e, paulatinamente, pelos governos que o 
~ucederam até 1953. 

Desde então, voltou a inflação com poder de maior destruição 
da economia brasileira, como já vimos nesta exposição de fatos e de 
cifms. 

Assim, ao fazermos esta exposição de fatos e de cifras, 
comparando o presente com o passado. longe de. nós está a idéia de 
sermos pessimista.., quanto aos destinos do Brasil, pois ele segue o seu 
caminho apesar de todos os contratempos e obstáculos. 

D<~da. porém, a reconhecida importância da estabilidade da 
moeda, para o de~envolvimento da economia, o que nos deixa per­
plc:xos é a rapidez com que ela está sendo depreciada, diante da com­
placência de todos nós, recebendo essa desvalorização como fato 
consumado e com o maior indiferentismo. 

Essa perplexidade torna-se ainda mais chocante ao verificarmos 
que não foi assim no passado, principalmente na Regência e ao 
tempo de D. Pedro H, quando o Brasil, com moeda estável e dentro 
das possibilidades com que contava na época, projetou-se no cenário 
da economia mundial em proporções maiores do que hoje se 
apresenta. 

Assim como fomos iludidos pela liberdade de comércio que tive­
mos a partir de âns de 1953, e qu·e'fecebeu nossos aplausos, é possí­
vel que no ano 2.000 fique provado que estamos errados ao ficarmos 
alarmados hoje com a rapidez da desvalorização da moeda a que 
estamos assistindo. 

Como a História somente poderá ser bem contada após alguns 
anos de ocorrência dos acontecimentos, nossos descendentes dirão se 
estamos certos ou errados ao reverem essa palestra dentro dos pró­
ximos 30 anos. 

Finalmente, esse decréscimo do poder de compra do Brasil no 
exterior prejudica a economia nacional pois grande parte de nossa 
indústria ainda depende de máquina, equipamentos e matêrias-pri~ 
mas, importadas. 

Temos vivido dentro de um sistema em que reina a descapitali· 
zaçào contínua do empresariado nacional, ao mesmo tempo em que 
corresponde ao fortalecimento crescente dos capitalistas possuidores 
de moeda forte. 

Essa situação constitui um estímulo à transferência, cada vez 
mais freqUente, do controle de indústrias nacionais para as mãos de 
estrangeiro, pois mais difícil se torna a competição, dada a desigual~ 
dade de poder aquisitivo das moedas. 

Este sistema de câmbio flexível realmente favorável às empresas 
privadas, se encararmos o problema a curto prazo, é pOrém. alta­
mente desfavorável a longo prazo,,não somente ao brasileiro, mas, 
principalmente, à economia nacional de um modo geral. 

Assim. a taxa de câmbio flexível pode ser considerada uma solu­
çi1o transitória, mas nunca uma solução definitiva, como as demais 
não foram definitivas no passado. 

É, a no.~so ver, um fator inflacionário, e como tal não deverá 
perdurar por muito tempo. 

Caso contrário, afetará a segurança nacional. (Entrevista de 
Oswaldo Benjamm de Azevedo para a Revista Carta Mensal em 
27-3-69). Estamos em 1975, e tudo que ele dizia em 1969 estamos 
vendo. Foi verdadeiro profeta. 

Assim sendo. somos obrigados a modificar as metas econômicas 
dos critérios até agora adotados e a ponto para equilibrar as finanças 
do País e encontrarmos os verdadeiros caminhos da democracia a 
que tndos aspiramos. 

lh _,._gu1nll"s Jt<;ns: 
I) Cçmten~;:ão de despesas. 



Setembro de 1975 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sábado 6 4367 

2) Disciplinar o poder de compra artificial com normas para o 
útil e o supérfluo e juros diferenciados para os bens de capitais e con­
sumo. 

3) Suspender as importações de qualquer produto que pro­
duzimos no Brasil. Porque não entendemos imPortar o que temos, e 
não podermos pagar! 

4) Críar um mercado de consumo interno, subsidiando os pro­
dutos agrícolas deficitários e gravosos, e aumentando os salârios. dos 
funcionários civis e militares da União para criar poder de compra 
no Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçah'es) (Fazendo soar a 
campainha)- A Presidência quer salientar a V. Ex~ que há sessão 
do Congresso Nacional marcada para 18:30 horas. Agora já ni:io é 
questão de tolerância, mas impossibilidade de continuar. 

V. Ex~ poderia concluir. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará-ARENA)- Eu gostaria que o 
nobre orador me permitisse apartear no fim do seu discurso, con­
forme solicitei. 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte-MDB)­
Infelizmente. a Presidência acha que não é mais possível. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará-ARENA) - Então. teremos 
outra oportunidade para discutir o índice de insolvência. 

O SR. AGENOR MARIA (Rio Grande do Norte-MOS) -
Concluo. Sr. Presidente: 

5) Salário-famíli<t proporcional considerando uma taxa maior 
para os salários menores, e vice-versa, melhorando assim o orça­
mento doméstico dos milhares de assalariados de baixa renda. 

6) Desestimular o aumento da produção de veículos diminuin­
do o prazo de financiamento e tirando o crédito para carros de luxo. 

7) Associar a gasolina ao álcool anidro. 
8) Autorizar dois tipos de café. O primeiro puro e o segundo 

associando com o milho, barateando o custo do produto para as 
pessoas de baixa renda e conseqlientemente diminuindo o consumo 
do produ lO. 

9) Diminuir a importação do trigo e conscientizar a população 
para o consumo da soja, milho, mandioca, e a bat<.lla doce. 

10) Autorizar trânsito livre sem impostos ou taxas aos produtos 
de primeiríssima necessidade, como sendo feijão e farinha, tipo infe­
rior, rotpadura e batata doce. Esta medida favorecerá o barateamento 
e a facilidade da comercialilação em todos os recantos do Pais. 

li) Legislação específica para atendimento das reg-íões. pois a 
lei deve ser elaborada tendo em vista as características regionais. 

12) Desburocratizar os impostos através do imposto único pro­
porcional em termos de categoria, d:Jndo assim ao pequeno indus­
trial e comerciante oportunidade de continuar na sua atividade. 

13) Profissionalit<tção do homem do campo através do serviço 
militar. 

14) Evitar o !!xodo rural levando às regiões agrícolas do País 
rede escolar, energia e assistência volante médica e dentáriq, criando 
no campo perspectiva de segurança e relativo ..:onforto. 

15) Problema cambial - Nem cümbio totalmente livre, pois 
niio temos reserva para sustentá·lo por muito tempo: nem 
monopólio oficial de câmbio. pois prejudica o intercâmbio comer­
cial, interno e externo. e muito menos a t<.~xa de câmbio flexí"'el 
permanentemente. O meio termo, estará no regime de câmbio oficial 
para o intercâmbio comercial e para o pagamento de compromissos 
ofidais e, con..:omitantemente, a disciplina das importações e càmbio 
livre para as operações financeir<Is e turísticas de inicia~iva privada, 
como jú tivemo~ nas épocas consideradas favoráveis ao BrasiL 

"Nilo busquemos o çamlnho de volta à situaçi:io colo­
nial. Guardemo-nos das proteções internacionais. 
Acautelemo-nos das invasões econômicas. Vigiemo-nos das 
potências ubsorventes e das raças expansionistas. Um povo 

dependente no seu próprio território e nele mesmo sujeito ao 
domínio de senhores nUa pode aspirar seriamente nem seria­
mente manter a sua independência do estrangeiro". "Rui 
Barbosa" 

(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçah>es)- O nobre Senador 
Orestes Quércia enviou à Mesa projeto de lei que será encaminhado 
regimentalmente no Expediente da próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Lembro aos Srs. 
Senadores que o Congresso Nacional está convocado para uma 
sessão a reatit.ar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, no.p\enário da Câ­
mara dos Deputados, destinada à votação das Propostas de Emenda 
ã Constituição n~s li e 12, de 1975. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - A Presidência 
designa para a sessão ordinária de segunda-feira a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 54, de 
1975 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n~ JJ4, de 1975), que suspende a proibição contida na 
Re.~oluçào n'~ 5!:!, de 1968, revigorada pelas de n'~s 79, de 1970, 52, de 
1972. e 35, de 1974, todas do Senado Federal, para permitir que a 
Prefeitura Municipal de Meridiano (SP) eleve, em Cr$ 590.000,00 
(4uinhentos e noventa mil cruzeiros), o limite de sua divida consoli­
dada, tendo 

PARECER, sob n" 335, de 1975, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade, 

-l-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~ 60, de 
1975 (apn:sentudo pela Comissão de Economia como conclusão de 
~cu Parecer n9 375, de 1975), que suspende a proibição contida na 
Resoluçào n~ 5S, de 1968, revigorada pelas de n9s 79, de 1970, 52, de 
1972, e 35, de 1974, todas do Senado federal, pata permitir que a 
Prefeitura Municipal de São Paulo (SP) eleve, em 
Crll.OUO.OOO.OOO,OO (um bilhão de cruzeiros), o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n>' 376, de 1975, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

Jade. 

-3-

Votação, em turno único, do Parecer n9 367, de 1975, da Comis­
-~ào de Relações Exteriores, que conclui pela republicação do texto 
da Convenção Sobre o Regulamento Internacional Para Evitar Abal­
roamentos no Mar, aprovado pelo Decreto Legislativo n9 77, de 31 
Je outubro de 1974. 

-4-

Votaçào, ern turno ünico, do Requerimento n9 364, de 1975, de 
;,tutoria do Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a trans­
,:ri-..;:io. nos Anais do Senaào Federal, da Ordem do Dia do Senhor 
Comandante da AMAN, General-de-Brigada Túlio Chagas 
Nogueira. lida durante as solenidades de entrega do espadim da 
turm:t "Marechal Eurico Gaspar Dutra", em 23 de agosto de 1975. 

-5-

Votaç:lo. em turno úniço, Jo Requerimento n'~ J7J, de 1975, de 
;.\Ulorla do Senhor Senador Mauro Benevides, solicitando a transcri­
~<'to, nos Anais do Senado Federal, do editorial "A Estagnação da 
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Agricultura Nordestina"~ publicado no Jornal O Estado de S. Paulo, 
de 27 de agosto de 1975. 

-6-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado fl"l 

41, de 1975, de autoria do. Senhor Senador Leite Chaves, que acres­
centa alfnea e parágrafo único ao art. 649 do Código de Processo 
Civil, tornando impenhorável a casa de moradia quando, sendo o 
único bem imóvel no patrimônio do devedor, constitua sua resídên­
da efetiva, tendo 

PARECER, sob nq 351, de 1975, da Comissão: 
-de ConStituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade e, quanto ao mérito, pela aprovação com as Emendas de n9s I e 
2-CCJ que apresenta, dependendo da votação do Requerimento n~> 
392, de 1975, de adiamento da discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Está encerrada a 
sessão. 

( Levanta-.se a sessão. às 18 horas e 25 minutos.) 
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MESA 

3"-Secretório: 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 
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Magalhães Pinto lARENA-MG! Lourival Baplisto !ARENA-SEI 
Líder 

Petrônio PorteUa 
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Jorbas Passarinho 

José Lindoso 
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Osires TeiJ~eiro 
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49-SecretÓTIO: 

leno\r Vargas 1ARENA-SCJ Ruy Santos 
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Virgílio Távoro 2"- Vice-Presidente.­

Benjamim faro h IMDB-RJJ 
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Vice-líderes 
Mouro Benevides 
Roberto Saturnino 

Itamar franco 
Evandro Carreira 
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29-Secretório, 

Marcos Freire IMDB-Pfl 

Ruy Carneiro IMDB-PBJ 

Renato franco !ARENA-PAI 

AleJ~ondre Costa tARENA-MAI 

Mendes Canale IARENA-MTJ 

COMISSOES 

Diretor: José Soares de Oliveira filho 

local: Anexo \1- Térreo 

Telefones: 23-6244 e 24-8105- Ramais 193 e 257 

A) SIRVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Claúdio Carlos Rodrigues Costa 

local: Anexo 11-- Térreo 

Telefone: 24-8105- Ramais 301 e 313 

COMISSAO DE AGRICULTURA- (CA) 

(7 Membros\ 

ntulorea 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Orestes Quércia 

Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

Suplente5 
ARENA 

I. Vasconcelos T erres L Altevir leo\ 

2. Paulo Guerra 

3. Benedito·Ferreira 

4. ltalívio Coelho 

5. Mendes Canale 

MDB 

L Agenor Maria 

2. Orestes. Ovér_cio 

Assistente, Mauro Lopes de Só- Ramal3l0. 

Reuniões: Quartas-feiras, ós 10:30 hora1. 

2. Otoir Secker 

3. Renalo Franco· 

L Adalberto Seno 
2. Amoral Pe,xolo 

local: Sala "Coelho Rodrigues"- Anexa li- Ramo\6\3. 

COMISSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
17 Membros! 

Tltulorea 

I. Cattete Pinheiro 
2. José Guiomard 
3. Teotônio Vilela 
4. Osires Teixeira 
5. José Estoves 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cottete Pinheiro 
Vice-Presidente: Agenor Moda 

Suplentes 
ARENA 

I. Saldanha Derzi 
2. José Sarney 
3. Renato Frar1co 

MDB 
1. Agenor Mario 1. E~telósio Vieira 
2. Evandro Carreira 2. Gilvan Rocha 

Assislente: lêda ferreira da Rocha- Ramtl312. 
Reuniões: T erços-feíras, ôs \0,00 noras. 
local: Sala "Epitócio Pessoa"- AneJIO 11 - Rama\615. 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO I JUSTIÇA- (CCJ) 
113Membro1) 

I 
.COMPOSIÇÃO 

Presidente: Accioly Filho 
jQ.Vite-Presidente: Gustavo Capanemo 

2"- Vice-Presidente: f'oulo Srossord 

Tltulare5 Suplente5 
ARENA 

L Accioly Filho I. Mattos leão 
2. José Sarney 2. Henrique de la Rocque 
3. José lindoso 3. Petr6nio Portella 
4. Helvídio Nunes 4. Renato Franco 
5. ltalívio Coelho 5. Osires TeiJ~eira 
6. Eurico Rezende .. 7. Gustavo Capa nem a 
8. Heitor Dias 
9. Orlando Zancaner 

MDB 
L Dirceu Cardoso L Franco Montara 
2. leite Chaves 2. Mauro Benevides 
3. Nelson Carneiro 

'· Paulo Brossord 

Assiste!\le: Maria Helena Bueno Brandão- Ramol305. 
Reuniões: Quartos-feiras, às 10:00 horas 
loca!: Sola "Clóvis Bevilacqua"- Anexo 11- Ramal 623-
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COMISSAO DO DIST(!ITO fEDERAL - (CDF) 

li I Membros) 

COMPOSiÇÃO 

Presidente: Heitor Dias 

Vice-Presidente-: Ado!berto Seno 

Titulares Suplente• 

I. He\ví,dio Nunes 

2. Eur1c0 Rez~nde 

3. Renato Franco 

4. Omes Teixeira 

S. Saldanha Derzi 

6. Heitor Dias 

ARENA 

I. Augusto Franco 

2. tu1z Cavalcante 

~- José lindoso 

4. Wíl$on Campos 

5. Virgílio Távora 

7. Henrique de to Rocque 

B. O to ir Betker 

I_ Adalberto Seno 

2. lázaro Borbozo 

3. Ruy Co rneiro 

MDB 

I. Evandro Carreira 

2. Nelson Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Ramal 306. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 9:00 horas. 

tocai: Solo "Rui Barbosa"- Anexo li- Ramais 621 e 716. 

COMISSAO DI ECONOMIA- (CI) 

( 1 I Membros) 

COMPOSiÇÃO 

Presidente: Milton Cabral 

Vice-Presidente: Renato franco 

Titulares Suplentes 
ARENA 

L Milton Cabral I. Benedito Ferreira 

2. Vasconcelos Torres 2. Augusto Franco 

3. Jessé Fràire 3. Ruy Sollfos 

4. luiz Cavalcante 4. Cattete Pinheiro 

5. Arnon de Mello 5. He!vidio Nunes 

6. Jarbas Passarinho 

7. Paulo Guerra 

B. Renotp Franco 

MDS 

L Franco Montara 1. Agenor Mario 

2. Orestes Quércia 2. Amaral Peixoto 

3. Roberto Soturnino 

Assistente: Oonie.l Reis de Souza- i!:omai67S. 

Reuniões: Quartos-feiras, às 10:00 horas, 

Local: Sala "Epitácio Pessoa"- Anexo 11- Ramal 615. 

C:OMISSAO DE EDUC:AÇAO I CULTURA- (CEC) 

1 Membros) 

COMPOSiÇÃO 

Presidente: Tarso Dutra 

V-ice-Presidente: Henrique de la Rocque 

Titulare• 

ARENA 

I. Tarso Dutra I. Arnon de Mello 

2. Gustavo Capc:~r~ema 2. Helvídio Nunes 

3. Joao Calmon 3. José Sarney 

4. Henrique de lo Rocque 

5. Mendes CaMle 

MDB 

I. Evelásio Vieira I. Franco Montoro 

2. Paulo Brossard 2. (tomar Franco 

Assistente: CleiQe Mario B. F. Cruz- Ramal598. 

Reuniões: Quintos-feiras, às 10:00 horás. 

local: Sola "Clovis Bevilacquo"- Anexo ll- Ramo\623. 

COMISSAO DE FINANÇAS- (CF) 

117 Membros\ 

COMPOSiÇ_ÃO 

Presidente, Amoral Peixoto 

Vice-Presidente: T eatónio Vilela 

Titulares Supl•nt•• 
ARENA 

I. Saldanha Derzi I. Daniel Kneger 

2. Ber'ledito ferreira 2. Wilson Campos 

3. Alexandre Costa 3. José Guiomord 

4. Fausto Caste(a-Bronco 4. José Sarney 

5. Jessé Freire 5. Heitor Dias 

6. Virgílio Távora 6. Catlete Pinheiro 

7. Mo !los leõc::. 7. Os ires Teixeira 

B. T orso Dutra 

9. Henrique de lo Roc:que 

10. Helvídio NIJne1 

11. Teotón1o Vilela 

/2. Ruy Santos 

MDB 

I. Amoral PeiJ~.oto I. Oo~tOfl Jobim 

2. leite Chaves 2. Dirceu Cardoso 

3. Mouro Benevides 3. Evelósío Vieira 

4. Roberto Saturnino 

5. Ruy Corne1ro 

Ass1stente: Motcus Vinicius Goulort Goo~q.go- Ramal 303. 

Reur!iões: Quintas-feiras, às ,\0:30 hores. · , 

local: Solo ''Rui Barbosa"- AnexoU- Rt)mais 62! e 7J6. 
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COMISSAO DI LIGISLAÇAO SOCIAL- (CLS) 
17 Membros) 

Titulare• 

I. Mendes Canale 
2. Domicio Gondim 
3. Jarbas Passarinho 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Nelsol\ Comeiro 
Vice-Presidente: Jessé Freire 

Suplente• 
ARENA 

1. Virgílio Távora 
1. Eurico Rezende 
3. Accioly Filho 

4. Henrique de lo Rocque 
S. Je$sé Freire 

MDB 
I. Franco Montara I. lázaro Barbosa 
2. Nelson Carne·1ro 2. Ruy Carneiro 

Assistente: Clóudio Vital Rebouças Lacerda- Ramal 307. 
ll:eun1Ões: Quintas-feiras, às 11:00 horas. 
local: Sola "Clóvis Bevi!acquo"- Anexo 11- ll:omol613. 

COMISSAO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 
17 Membros) 

Titulare f 

1. Milton Cobrai 
2. Arnon de Mello 
3. Luiz Cavalcante 
4. Domício Gondim 
5. Joõo Calmon 

L Dirceu Cardoso 
2. Itamar franco 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 
Vice-Presidente: Domído Gondim 

Suplente, 
ARENA 

I. Paulo Guerra 
2. José Guiomord 
3. Virgílio 1 óvora 

MDB 
L Gi!vo.n Racho 
2. leite Chaves 

Assistente: Mauro Lopes de Sá- Ramal 310. 
Reuniões: Quintos-feiras, às 10:30 horas. 
local: Sola "Epitácio Pessoa"- Anexo 11- Ramol615. 

TltuJaret 

L José lindoso 
2. Renato Franco 

COMISSAO DI REDAÇAO (CR) 
15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Danton Jobim 
Vice-Presidente: ll:enóto Franco 

Suplente• 
ARENA 

L Virgílio T ávoro 
2. Mendes Canale 

3. Orlando Zanconer 
MDB 

L Donton Jobim 1. Dirceu Cardoso 
2. Orestes Quércia 

Assistente: Maria ('ormen Castro Sou%0- Romol134. 
Reuniões: Ouartas·feiros, às 11:00 horas. 
local: Sola "Clóvis Bevilacqua"- Anexo 11- Romal623. 

COMISSA O DI ULAÇOIS IXTIRioiiíl -(Cll) 
115 Membros! 

ntularea 

1. Oonie\ Krieger 
2. luiz Viana 
3. Virgílio Távora 
4. Jessé Freire 
S. Arnon de Mello 
6. Petrónio Portella 
7. Saldanha Derz-i 
8. José Somey 
9. João Calmon 

1 O. Augusto Franco 

1. Danton Jobim 
2. Gilvon Racho 
3. Itamar Franco 
4. leite Chaves 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Da(liel Krieger 
\9-Vice-Presidente: luiz Viana 

29-Vice-Presidente: Virgílio Távora 

A~ENA 

MOB 

Suplente• 

1. Accioly Filho 
2 . .losé lindoso 
3. Cattete Pinheiro 
4. Fausto Castelo- Bronco 
5. Mendes Canale 
6. Helvídio Nunes 

1. Nelson Carneiro 
2. Paulo Brossard 
3. Roberto Sotumlno 

5. Mouro Benevides 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramal 676. 
Reuniões: Quartos-feiras, às 10:30 horos. 
local: Sola "Rui Barbosa"- Anexo 1\- Ramois621 e 716. 

COMISSAO DI SAtlDI- (CS) 
17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Fausto Castelo-&ai\CO 
Vice-Presidente: Gilvan Rocha 

ARENA 

1. Fausto Castelo-Bronco 1. Soldont!o Derzi 
2. Cotlete Pinheiro 2. Wilson Campos 
3. Ruy Santos 3. Mendes Canale 
4. Otair Becker 
5. A\tevir leal 

MDB 

1. Adolberto Seno 1. Evondro Carreira 
2. Gi\van Rocha 2. Ruy Carneiro 

'Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira.- Ramal 306., ,, 

Reuniões: Quintos-feiras, Os IHX) heras. 
local: Solo "Epitócio Pessoa"- AnexoU- Ramol615. 
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COMISSlO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: José Guiomc:nd 
Vice-Presidente: VasconceloS- Torres 

Titular•• Suplentes 
ARENA 

I. Luiz Cavalcante I. Jarbas Pos.scrinho 

2. José lindoso 2. Henrique de lo Rocqoe 

3. Virgílio T óvoro 3. Alexandre Costa 

4. José Guiomard 

5. Vasconcelos Torres 

MDB 
I. Amoral Peixoto I. Agenor MC~rio 

2. Adalberto Seno 2. Orestes Ouérclo 

Assistente: lêdo FEtrreiro do Rocha- R:omol312. 

Reuniões: Quartos-feiras, às 11:30 horas. 
local: Solo "Cióvia Bevilocqua"- Anexo 11- Ramol312. 

COMISSIO DE SERVIÇO PUBLICO CIVIL - (CSPC) 

17 Membrosl 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: lázaro Borbozo 
Vice-Presidente: Orlando Zonconer 

ntulares Su)tlentes 
ARENA 

I. Augusto Franco I. Mattos teõo 
2. Orlando Zanconer 2. Gustavo C:apane~o 
3. Heitor Dias 3. Alexandre Co.tto 
4. Accio!y Filho 
5. luiz Viana 

MDB 
I. I to mor Franco I. Donton Jobim 
2. Lázaro Barbozo 2. Mouro Benevides 

Assi$1ente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Romo1307. 
Reuniões, Quinlo~-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sola "Coelho Rodrigues"- Anexo 11- l?ama/6 13. 

COMISSlO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OIRAS PIIILICAS- (CT) 

!7 Membros/ 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Ale~ondre Costa 

Vice-Pre~idente: 1,uiz CovtJkonte 

Titulares 
ARENA 

1. Alexandre Costa 

2. luiz CoYolconle 

3. Benedito Ferreiro 

4. José EsteYes 

5. Paulo Guerra 
MDB 

I. Evondro Carreira 

2. Evelásio Vieira 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramal 676. 
Reuniões: Quintos-feiras, às 11:00 horo.t. 

Suplentes 

I. Orlando Zonconer 

2. Mendes Canale 

3. T eotónio Vilela 

I. lázaro Borboza 

2. Roberto Saturnino 

local: Solo "Coelho Rodrigues"- Anexo 11- Ramol6 13. 

I) SEIIVIÇO DE COMI5S0ES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUIRITO 

Comissões Temporárias 

Chefe: Ruth de Souza Castro. 

local: Anexo JJ- Térreo. 

Telefone: 24-8105- Romo1303. 

11 Comissões Temporários poro Projetos do Congr"euo NacionaL 

21 Comissões Temporários poro Apreciação de Vetos. 

31 Comissões Especiais e de Inquérito, e 

41 Comissão Misto do Projeto de lei Orçamentário /art. 90 do Regimento 

Comum!. 

Assistentes de Comissões: José Washington Chaves - Ramal 7ó2: Harol­

do Pereira Fernandes- Roma1674; Marília de Carvalho Bridd __,Ramal 
314; C!eide Maria &.F. Cruz- Ramal 598; Juliano louro da Escossio 

Nogueira- Rorna1314. 

SENADO FEDERAL 
SUBSICRITARIA DE COMISSOES 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 
HORARIO DAS REUNIOES DAS COMI5S0ES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1975 

HO"-" 'l'ERÇA s A L A ASSISTEN'l'S HORAS QUINTA S A L AS ASSIS't'ENTE 

EPITÍ\CIO PtSS04. 
L~DA 09"" c.D.F.- RUY BAROOSA 

10:00 C. A. R. Ramal - 615 Ra.ais - 621 e 716 RONALOO 

R02AS QUARTA s • L • s ASSJSTEHl"E c.s.c. CLÓVIS BEVILÁCQUA 

10: 
RaA!<lll - b23 CLEIDE 

CJ.bVIS BEVILÁCQUA MARIA c.s.p.c CDSLHO RODRIGUES CLÁUDIO 
c.c.J. Ramal - 623 HELENA Rallla1 - 613 LACERDA 

10:00 

C. E. 
El>ITÁCIO PESSOA c. F. 

RIJ'l BAROOSA IW!CUS 
lt!llnal - 615 DANIEL Ramais - 621 e716 VINICIUS 

10:30 

C. R. E itUY BARBOSA-
CÂNDIOO C· H· E· EPlTÀClO PeSSOA 

"'"'"' Ramais - 621 e 716 RCilllal - 615 
l-0:30 

COELHO ROill!!GfJES Ç. Lo So 
CibVIS BEVILÁCQUA CLÁUDIO 

C.A. 
Rallla1 - 6l.J 

MAURO Ralllal - 623 LACEi. DA 

CLOVIS BE'n:LÁCQUA AAIA EPITÁCIO PESSOA 
11:00 c. R. 

Ramal - 6<!3 "'''""' 11:00 c.s. JI:M~al - 615 RONALOO 

CrbVlS BE''(JLÀCQUA L@:DA • CoTo 
COELHO I!!IORIGUES 

ÇÂJlDIW_;,;;;,;;;; 11.: Ja c.s.N. Ramal - 6:?3 RUal - 6ll - ' =· 
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CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 

QUADRO COMPARATIVO ANOTADO 

O NOVO CO DIGO DE PROCESSO CIVIL (LEI N' 5.869173. 
COM AS ALTERAÇ0ES DA LEI N" 5.925/73) COMPARADO AO 

CO DIGO DE PROCESSO CIVIL ANTERIOR (DECRETO-

LEI N" 1.608/39 COM REDAÇÃO ATUALIZADA). 

2 VOLUMES 

19 VOLUME: 

, Síbado6 

QUADRO COMPARATIVO DO NOVO CODIGO DE PROCESSO CIVIL COM DIS­
POSITIVOS DA LEGISLAÇÃO ANTERIOR; 

29 VOLUME: 

NOTAS (de n9s 1 a 835) CONTENDO: 

• LEGISLAÇÃO CORRELATA; 
• JURISPRUDtNCIA; 
e DOUTRINA; 
• EMENDAS APROVADAS PELO CONGRESSO NACIONAL; 
e EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS E PALESTRA DO PROF. ALFREDO BUZAID; · 
e LEGISLAÇÃO ESTRANGEIRA; E 
e REMISS0ES. 
NOTAS (de n'~s 1-A a 95-Al documentam a redaçêo original de dispositivos do Có­
digo, Lei n' 5.869/73, alterados pela Lei n9 5.925/73. 

A VENDA NO SENADO FEDERAL, 119 ANDAR 

PREÇO: Cr$ 70,00 

Os pedidos de publicaç6ea deverêo ser dirigidos li 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TI:CNICAS DO SENADO FEDERAl. 

Ed. Anexo 1. 11• andar. Praça dos Tr6a Poderes-70000- Brasllia- DF, 
acompanhados de cheque nominal .. visado. pag6vel em Brasilia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAl 
ou pelo sistema da Reembolso Postal. 

' r 
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LEGISLACÃO ELEITORAL • 

E PARTIDÁRIA 
I obra elaborada pela Subsecretaria de Edições Técnicas) 

- Lei Orgânica dos Partidos Políticos (e suas alterações); 

- Código Eleiteral (e suas alterações); 

- Sublegendas; 

- Inelegibilidades (Leis Complementares n~'s 5/70 e 18/74); 

-Colégio Eleitoral (Presidente da República e Governadores); 

-Resoluções do Tribunal Superior Eleitoral; 

-Resolução do Tribunal de Contas da União 
(prestação de contas dos Partidos Políticos); 

- Lei do transporte gratuito em dias de eleição 
(Lei n~' 6.091, de 15-8-1974); 

-As últimas instruções do TSE 

Setembro de )975 

(voto no Distrito Federal; justificação dos eleitores que não votarem). 

Edição- Setembro de 1974 
340 páginas 

Preço: Cr$ 20.00 

A VENDA NO SENADO FEDERAL, 11• ANDAR. 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL, 

Ed. Anexo 1. 11• andar, Praça dos Três Poderes -70000- BRASILIA- DF, 
acompanhados de cheque nominal. visado, pagável em Brasília e emitido a favot do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL, 
ou pelo sistema de Reembolso Postal. 
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O CONGRESSO NACIONAL 
E O PROGRAMA DE 

INTEGRAÇÃO SOCIAL 

HISTÓRICO DA LEI COMPLEMENTAR 
N<.> 7, DE 7-9-70 

Volume com 356 páginas- Preço: CrS 15,00 

TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TÉCNICAS- SE:'IIADO FEDERAL 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, li" ANDAR 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL, 

Ed. Anexo I, 11• andar, Praça dos Três Poderes- 70000 - BRASILtA- DF, 
acompanhados de cheque nominal. visado. pagével em Brasília e emitido a favor do 

CENTRO GRÀFICO DO SENADO FEDERAL 
ou pelo sistema de Reembolso Postal. 

Sábado6 
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O CONGRESSO NACIONAL E O PROGRAMA 
DE INTEGRAÇÃO SOCIAL 

HISTÓRICO DA LEI COMPLEMENTAR N• 7, DE 7-9-70 

Volume com 356 páginas- Preço: Cr$ 15,00 

TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TI:CNICAS- SENADO FEDERAL 

A VENDA NO SENADO FEDERAL. 119 ANDAR 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL, 

Ed. Anexo 1, 11• andar, Praça dos Três Poderes -70000 -BRASÍLIA- DF. 

acompanhados de cheCfue nominal. visado, pagável em Brasília e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 
ou pelo sistema de Reembolso Postal . 

. 

LEGISLACÃO CONSTITUCIONAL . . 
E COMPLEMENTAR 

EMENDAS CONSTITUCIONAIS N~'s 1 A 3 

ATOS INSTITUCIONAIS N~'s 1 A 17 

ATOS COMPLEMENTARES N~'s 1 A 96 

LEIS COMPLEMENTARES N~>s 1 A 12 

CONTENDO LEGISLACÃO CITADA E SINOPSE 

Setembro de 1975 -

{ 
ATOS COMPLEMENTARES N9 s 97 a 99 

2 SUPLEMENTOS 
LEIS COMPLEMENTARES N~'s 13 a 20 

PreçQ: Cr$ 25.00 

A VENDA NO SENADO FEDERAL, 11• ANDAR 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL, 

Ed. Anexo I. 11• andar, Praça dos Três Poderes- 70000 -BRASÍLIA- DF. 

acompanhados de cheque nominal, visado. pagável em Brasília e emitido a favor do 
CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 
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REFORMA ADMINISTRATIVA 
' 

(obra elaborada pela Subsecretaria de Edições Técnicas I 

DECRETQ-LEI N'? 200/67- redação atualizada 

Legislação citada 

Legislação alteradora 

- Legislação correlata 

Edição- setembro de 1974 

420 páginas 

Preco: Cr$ 25,00 .. 
A VENDA NO SENADO FEDERAL. 119 ANDAR 

Os pedidos de publiCações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I, 11• andar. Praça dos Três Poderes -70000- Brasílía- DF. 
acompanhados de cheque nominal. visado. pagável em Brasilia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL. 
ou pelo sistema de Reembolso Postal. 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 
Legislação Atualizada 

Lei Orgânica da Previdência Social (Lei n9 3.807/60) com redação atualizada. 

Comparação com os textos anteriores. Notas explicativas e remissivas. 

Jurisprudência administrativa. 

Cl'iaçlío do Ministério da Previdência e Assistência Social. 

Regulamento da Previdência Social. 

Regimento do INPS. 

Edição: agesto de 1974-318 pãginas. 

PREÇO: Cr$ 20.00 

A VENDA NO SENADO FEDERAL. 11 9 ANDAR. 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I. 11• andar, Praça dos Três Poderes- 70000- BRAS[LIA- DF, 
acompanhados de cheque nominal. visado, pagável em 8rasiUa e emitido a favor do 

CENTRO GRÀFIO DO SENADO FEDERAL. 
ou pelo sistema de Reembolso Postal. 

Sábado6 
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